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Tramitação de Processo

Data: 31/10/2023 16:44

Página 1 de 1

Situação: Aguardando

Documento: nuli

Contato: Área de Obras e Edificações ■ Tel: 4136321136 - Cel: 47997539939 - simon.schneider@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Solicita abertura de processo apuratório para RECUPÈRAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-

PONTE); na Estrada municipal KO-402, sobre o Rid-Negro; na divisa dos municípios de Piên/PR (localidade de

Campina dos Maia) e Campo Alegre/SC (localidade de Corredeira). Inquérito aberto pelo Ministério Público de Rio

Negro-PR, detalhes consultar assessoria jurídica.

Processo: 3380/2023PftSFfitTÜB*

Requerente; Área de Obras e Edificações 2

Previsão. 05/11/2023Data.31,'10;2023 16:44:42OconOncia: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:SIMON SCHNEIDER

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinadoem

31/10/2023 16:44

31/10/2023 16:44

Assinatura

SIMON SCHNEIDER

SIMON SCHNEIDER

Descrição

Requerimento e prOjeto executivo

Requerimento e projeto executivo

Anexo

Requerimento 71-2023 - OBRA -

PROJETO EXECUTIVO RECUPEFtAÇÂO
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PREFEITURA MUNICimL SE

PIIN estado do PARANÁ
3

Secretaria de Planejamento, Obràs e UrbanismoOrgão fequisitante;

N° requèriméntó; 71/2Ò23
31/10/2023Data:

Descrição do objeto a s@r compradb/contratado (Especificações técnicas - quantidadès, famánho^
coreS/ nietrageni, pesO/ capacidade, modelo, demais características):

OBJETO: RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE)

LOCALIZAÇÃO:: Estrada mtinlcipal KÕ-TOZ, sobre o Rio Negro; :na divisa dos muniGÍpios de Pi|n/PR (iocalidade de:

Campina dos Maia) e Campo Alegre/SC (locaiidade.dé Còrredéira).

DIMNESÔES: comprimento total de 31,25m è:largura de 7,05rn

VALOR MÁXIMO: R$ 213.113,37 (duzentos 6 treze mil, cento é treze reais e trinta e sete centavos).

Todos os serviços deveni estar éto consonância com os projetos, espèciflcações técnicas e demeis peças e

documentos constantes ao processo.

Descrever a justificativa/rríotivação (apresentar as razões de interesse público què justificám á
córnpra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Obrá de recuperação e reforço na ponte é necessária para o aumeríto de sua vida útil e; garantia'de segurança da

mobilidade dos usuários dá estrada. AS intèrvehções se fãzefn heeessáriás tendo em vista as manífestoções
patológicas existentes na OAE, apresentadas no Relatório de Patologia (ver prõjéto).

Compra/Conitratãçâó é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:
Inquérito aberto pelo Ministério Público de Rio Negro-PR, detalhes consultar assessoria jurídica.

( X)Sim { ) Não

Compra/Contrataçâo exige solicitação de documehtos/lãudòs específicos?
Em Caso afirmativo descrever quais as exigências:

Comprovação de acervo técnico espécífico (repãrO é nianutençlo de obra: de arte èspecial, (póntes ê vladutós) .e

experiência comprovada nessa, modalidade de serviços de infraestrutura.

(X)sim ( ) NãQ

Dotação Orçamentária:

04.0Õ1.15.451.0.006.1008.4.4.'9,0.51.00.0P
04.001.15.451.Q006.2009.4.4.9Íj.51.0C).00
Fonte: 00000

Total máximo:: R| 2l3^tl3>37
Transferências Campo Alegre (SC): R$ 96.319,64
Recursos próprios Piên (PR): R$ 116,793,73

í

Ruá Amazonas, 373 - Centro,:Píên/PR. CEP .83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Recursos ( X) Próprios ( } Federais

Local de entrega/prestação ou
execução do servíço/o£>ra:
Estrada municipal KOM02> sobre o Rio
Negro; na divisa dos municípios de
Piên/PR (localidade de Campina dos Maia)
ê Cámpo Alegre/SC (localldâde de
Corredeira).

( )EstaduaÍs
Horários: Prazo para èhtrega/prestação ou

execução do sérviço/obra:

120 dias corridos,Não se aplica

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Responsável pela fiscalização de ernpresa contratada (consultoria de fisçalizaçãó) a definir

( ) Sim (X)NãoHá iicitaçãó em curso para o objeto pretendido?
Èm casò afirmativo informar:

a) N° do processo lÍGitatório
b) N.P do contrato/ata de registro de preços vigente
ç) Data de véncimento do contrato/ata de registro: de preços

Ci^i^rnlr José de Andrade
Seéretârió Municipal/de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 228/2023

Ía vv\í2vn
Simon Schneider

Engenheiro Civil
CREÁRS 117.954-D

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. GEP 83.860-000. Fone: (41) 3632^1136
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RUA AMAZONAS, N° 373, CENTRO - PIÊN -PR - CEP 83.860-000s

PROJETO EXECUTIVO

DE RECUPERAÇÃO E
REFORÇO DA OBRA DE
ARTE ESPECIAL (OAE-

PONTE), ESTRADA

MUNICIPAL KO-402,

SOBRE O RIO NEGRO;

CAMPINA DOS MAIA,

PIÊN-PR

Inserido por SIMON SCHNEIPER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento

assinado nos termos do .. A autenticidadedeste documentopode ser validada no endereço: nuli, com o código: 3959021 c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec200d3



: OBRA: 6
RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE)
ESTRADA MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; CAMPINA DOS MAIA, PIÊN-PR

OBJETO; RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE)
ESTRADA MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; NA DIVISA DOS

MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR (LOCALIDADE DE CAMPINA
CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE CORREDEIRA).
TODOS OS SERVIÇOS DEVEM SER EXECUTADOS DE ACORDO COM AS

ESPECIFICAÇÕES QUE SEGUEM E EM CONFORMIDADE COM
NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES.

DOS MAIA) E

AS

DIMENESÕES: COMPRIMENTO TOTAL DE 31,25M E LARGURA DE 7,05M

RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE)
ESTRADA MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO

OBRA;
/•

ENDEREÇO; DIVISA DOS MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR (LOCALIDADE DE CAMPINA DOS

MAIA) E CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE CORREDEIRA).

COORD.;

OAE - PONTE SOBRE RÍO'NEGRO

P INICIAL ■P FINAL

Latitude Longitude Latitude Longitude
26°9'57.16"S 49°25'21.20"O 26° 9'58.01"S 49°25'21.81"0

PROPRIETÁRIO; MUNICÍPIO DE PIÊN-PR / MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC

PRAZO DE

EXECUÇÃO; 120 DIAS CORRIDOS.

VALOR MÁXIMO

PREVISTO; R$ 213.113,37

Inserido por SIMON SCHNEIDER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento
assinado nos termos do .. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: null, com o código; 3959021 c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec20Qd3



N2do Projetista Rev.

700

Emissão: Foiha:

25/01/2022 1/7

Resp. Técnico/Projetista;

Eng9 Mauro Lacerda Santos Filho

Sapitanduva Serviços de Erigenharia Ltda.

CREA8043/D-PR

Responsável Técnico - Prefeitura.

Rodovia:Lote: NBINTERNO

KO-402

Verificado:Trecho:

Piên - São Bento do Sul

Objeto: Aprovado:

Projeto de Reforço

Ponte sobre o Rio Negro

Memória de cáiculo - elementos estruturais

Documentos de Referência:

- ABNT NBR 6118:2014 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento

DocumentosResultantes:

Projetista:

SftPlflflDyVA
isf»iç»s 4'e inienhafla

25/01/202200 Engs Mauro Lacerda

Resp.Téç/ProjetistaVer. Data Verificado - Piên Aprovado -"Piên

Inserido por SIMON SCHNEIOER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento
assinado nos termos do .. Â autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: null. com o cêdloo: 3959021c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec200d3
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Revisão; Emissão;

00_ 11/01/2022
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82/14
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INSPEÇÃO ESPECIAL DE OBRA DÈ ARTE ESPECIAL

ESTRADA KO-402

PONTE SOBRE O RIO NEGRO

MEMÓRIA DE CÁLCULO - ELEMENTOS ESTRUTURAIS

SUMÁRIO

1. INTRODUÇÃO.....

2. CONSOLOS

3. VIGAS DOS ENCONTROS

4. GRAMPOS DAS VIGAS....

5. APARELHOS DE APOIO...
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9

10

12

13 í ^

Inserido porSIlVlON SGHNEIDER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por; SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento
assjnadp.nps termos do .. A autenticidade destejJocumento pode ser validada no endereço: null, com o código: 3959021c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec200d3
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Revisão; Emissão:

00 11/01/2022

Folha;
) \

3/14■_ j

O 5
1. INTRODUÇÃO

üor
o presente documento apresenta a memória de cálculo dos elementos a serem implantados ou

reforçados na OAE. Para obtenção dos esforços e reações de apoio, foi desenvolvido um modelo

computacional utilizando o software CSi Bridge> apresentados nas figuras seguintes. Os desenhos

apresentados são retirados na modelagem estrutural da Obra de Arte Especial, utilizando-se o

Método "dos Elementos Finitos como o fundamento matemático e as informações de geometria

obtidas da inspeção realizada, cujo relatório encontra-se em documento anexo.

OS resultados são mostrados de forma dispersa pelo fato que o interesse está nas reações de apoio,

necessárias para o possível erguimento da estrutura para garantir o comportamento estrutural

como se pretende, com a adição de aparelhos de apoio de neoprene fretados, garantindo que a

estrutura não apresentará em futuro deslocamentos transversais horizontais não recomendados;

Os diagramas de esforços identificam que a estrutura possui características geométricas em

condições de absorvê-los, mostrando que as patologias apresentadas se mostram mais aparentes

devido a deslocamentos espúrios do que de sobrecargas. Apesar disso, foi recomendado em

relatórios que se estabelecesse em operação situações de redução de velocidades na entrada da

OAE para mitigar o efeito do impacto do veículo, que é função direta da sua velocidade.

As figuras que indicam a modelagem são:

I
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m( 3
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I l:Pl-Wt
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Figura 1; morfologia da OAE

Inserido por SIMON SCHNEIDER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento

assinado nos termos do .. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: nuli, com o código: 3959021 c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec200d3
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Figura 2: Esquema estrutural
!
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Figura 3; Estrutura deformada.

A carga de tráfego aplicada é definida nas normas brasileiras vigentes.

A aplicação dos modelos computacionais indicados anteriormente, com a aplicação do trem de

carga TB-450, devidamente implantado no programa CSi BRIDGE, permitiu que fossem encontrados

os esforços para a consideração do dimensionamento e avaliação da estrutura como segue neste

relatório.

As cargas aplicadas obedeceram às condições de normalização. É apresentado apenas as

características das cargas móveis das pontes Classe 45, obrigatórias para as rodovias federais. O

Inserido por SIMON SCHNEIDER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Documento
assinado nos termos do .. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: null. com o código: 3959021 c-38ae-4ef7-aff9-3d323ec200d3
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trem-tipõ é composto por um veículo de 450 kN, multidão de 500kg/rn* na pista e multidão de 300

kg/m^ nOs passeios.
€

Veículo de 45 tf (450 kN)

Peso total do veículo: 45 tf (450 kN);
- /

Quantidade de eixos: 3;

Peso de uma roda dianteira; 7,5 tf (75kN);

Peso de uma roda traseira: 7,5 tf (75 kN);

Peso de uma roda intermediária: 7,5 tf {75kN);

Largura de contato de cada roda: 0,50m;

Comprimento de contato de cada roda: 0,20m;

Distância entre os eixos: l,5Óm;

Distância entre os centros de rodas dos eixos: 2,00m.

/l

8,00

g

í

*

Figura 4 Esquema para formação do trem-tipo

Inserido por SIMON SCHNEIDER èm: 31/10/2023 16:44;42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42. Dooumetito

assinado nos tsrmos do .. A autentic dade deste documsnto pode S6r validada no endereço: null. com o códiao! 3959021c-38ae«46f7-aff9-3d323ec200d3
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126/u
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Figura 5 Esquema do trem tipo a ser aplicado

A Norma ABNT NBR 7188:2013 preconiza uma majoração nos valores das cargas conforme

a seguinte equação:

Q = P*CIV* CNF * CIA

q = p*ClV* CNF * CIA

Onde:

Péo valor estático de uma roda do trem-tipo (kN);

p é 0 valor estático da carga móvel uniformemente distribuída (kN/m^), conhecida também

como carga de multidão;

Q é 0 valor estático P acrescido de todos os coeficientes de ponderação;

q éo valor estático p acrescido de todos os coeficientes de ponderação;

CIVé 0 coeficiente de Impacto Vertical;

CHF é o Coeficiente do Número de Faixas de rolamento (define a probabilidade do veículo

atuar em mais de umà faixa de rolamento);

C/A é o Coeficiente de Impacto Adicional (define ã majoração da carga móvel em função das

imperfeições dos elos de continuidade da pista de rolamento). Utilizado para caracterizar o

comportamento em juntas de dilatação e extremidades das obras, as condições de acessos

e estruturas de transição como lajes de aproximação.

#

Inserido por SIMON SCHNEIDER em: 31/10/2023 16:44:42. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SIMON SCHNEIDER em 31/10/2023 16:44:42.. Documento
assinado nos termos do .. A autentícídade_deste documento pode ser validada .no_endereco:null. com o códlqojJB9_5_9Q2_lc>3 8aé-4ef7-»aff9->3d323éc2QQd3



£2

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA
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PROTOCOLO N° 33802023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para recuperação e reforço da obra de arte
^ especial (OAE)

2) MODALIDADE; Tomada de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 213.113,37 (duzentos e treze mil e cento e treze reais e trinta e

sete centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

04.001.15.451.0006.1008.4.4.90.51.00.00

04.001.15.451.0006.2009.4.4.90.51.00.00

Conta: 1092, Fonte: 00000

Transferências . Campo Alegre (SC):
R$ 96.319,64
Recursos próprios Piên (PR): R$ 116.793,73

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

(p^Há disponibilidade.
( ) Não irá disponibilidade.
( ) Necessita suplementação.

José Lujj^jOé Barros
:/PR 049922/0-8

4^trícula 35076-1

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(^) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo còm as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com 0 que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

( ) Necessita suplementação.

SilvanaXeixeira Jung
Secretária MunicipaMe Administração e Finanças

V__De<5reto 229/2023

If /^1 /M3.

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana
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14TOMADA DE PREÇOS N» 006/2023
Protocolo n° 3380/2023

Tipo: Menor Preço - Global

|l - PREÂMBULO

1.1. A Comissão Permanente de Licitações do Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico a
presente-licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor Preço Global, a realizar-se às
09h30min do dia ll de dezembro de 2023, na sede desta Prefeitura, situada à Rua Amazonas,

373 - Centro- Piên/PR, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE) ESTRADA

MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; NA DIVISA DOS MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR
(LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA) E CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE

CORREDEIRA), CONFORME O PROJETO EM ANEXO.
1.2. A presente iicitação será regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e aiterações
subsequentes. Lei Complementar no 123/2006, bem como pelas condições contidas neste instrumento

convocatório e no processo administrativo em epígrafe.

1.3. A licitação será conduzida pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, nomeados

através da Portaria n° 663/2023.

1.4. TIPO DE LICITAÇÃO:.0 tipo de licitação será o de MENOR PREÇO - GLOBAL, em conformidade
com 0 disposto no Inciso I, § 1°, Art. 45, da Lei n° 8.666/93, ou seja: será vencedor o licitante que
apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar o menor preço

global.

1.5. O contrato originado da presente licitação será efetuado através de execução indireta

por meio de empreitada por preço global.

1.6. Os 'envelopes contendo os "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" deverão ser
entregues simultaneamente diretamente à Comissão Permanente de Licitações situada na sede da
Prefeitura, até as 09h30 min da data fixada no item 1.1 deste Preâmbulo, para a abertura da sessão.

12 - DO OBJETO E DO PREÇO

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE) ESTRADA

MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; NA DIVISA DOS MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR
(LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA) E CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE

CORREDEIRA), CONFORME O PROJETO EM ANEXO.

2.2. O valor global máximo admitido será de R$ 213.113,37 (Duzentos e treze mil, cento e treze reais

e vinte e trinta e sete centavos).

|3 - DO EDITAL E PROJETO BÁSIÇO

3.1. O Projeto Básico constitui anexo do presente edital podendo ser examinado e obtido
na Comissão Permanente de Licitações, localizada na sede da Prefeitura Municipal, situada

à Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR, ou através do endereço eletrônico da Prefeitura de
Piên no Portal da Transparência - Licitação, a partir de 24 de novembro de 2023.

3.2. O Edital não terá qualquer custo sendo que os interessados em o obter deverão apenas portar

mídia gravávei para a cópia das informações por meio digitaiizado na Prefeitura ou efetuar o download
através do site da Prefeitura: www.pien,pr.gov.br.

1



I Prefeitura Municipal de Pjên
U- Estado do Paraná 15

Ji.

3.3. Nõ Projeto Básico está contida a Pianiiha Orçamentária peia quai as proponentes deverão.embasar-
se para eiaboração de suas respectivas Propostas de Preço, sendo que qualquer subitem cotado
proposta que esteja acima do valor previsto na planilha será imediatamente desclassificado.

3.4. Qualquer alteração do Edital será divulgada no endereço eletrônico da Prefeitura
https://www.pien.pr.gov.br/, no Mural de Licitações.

?' r
em sua

|4 - ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

4.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o presente
edital e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
dp procedimento, cujo.custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até
02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

4.1.1. O pedido de esclarecimento sobre o instrumento convocatório pode ser formalizado por
meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado
junto a Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Amazonas no 373 - Centro - Piên/PR,
durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das"13:00 às 16;30
horas, ou através do e-mail: licitacoes.administracao(apien.Dr.a ov.br. devendo constar no assunto:
"Esclarecimento ao edital de Tomada de Preços n° 006/2023".

4.1.2. As dúvidas feitas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

4.1.3. Õs esclarecimentos deverão^ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento
da solicitação por parte da Comissão Permanente de Licitações, passando a integrar ó's autos do pro
cesso, dando-se ciência às demais licitantes.

|5 - DO DIREITO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei no 8.666/93, devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.

5.1.1. A apresentação de impugnação ao ato convocatório deverá ser formalizada por meio de
réquerimento protocolado junto a Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Amazonas

.373, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às

16:30 horas ou por e-mail ou outro dispositivo eletrônico, carta registrada ou através de qualquer
meio idôneo.

5.1.1.1. A impugnação apresentada por meio eletrônico deverá ser formalizada através do
e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br. devendo constar no assunto: "Impuanacão

ao edital de Tomada de Preços n° 006/2023".

5.I.I.2. Para efeito de recebimento, a impugnação apresentada através de e-mail deverá

conter todos os documentos referentes à impugnação devidamente anexados e autenticados

por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is). “

5.2. A Administração julgará e responderá a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo, ao
impughante, da faculdade prevista no §1° do art. 113 da Lei n° 8.666/93.

5.3. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital (por falhas, irregularidades ou vícios), perante
a Comissão Permanente de Licitações, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder
a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não-terá efeito de
impugnação.
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5.4. A impugnação feita tempestivamente peio licitante não o impedirá de participar do processo
licitatórío até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

|6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente habilitadas a executar o objeto
desta TOMADA DE PREÇOS, na forma estabelecida na Lei no 8.666/93 e Lei no 123/2006.

6.2. A proponente deverá entregar os envelopes dé Habilitação e Proposta de Preços diretamente à
Comissão Permanente de Licitações, situada na Sede da Prefeitura, até as 13hS9mih no endereço e
data citados no item 1.1 do Preâmbulo deste edital.

6.3. Só poderão participar desta licitação as empresas cujo objeto social ou ramo de atuâção sejam
pertinentes ao objeto deste edital e desde que atendam a todos os requisitos estabelecidos nesta
TOMADA DE PREÇOS, seus ãnexOs e legislação em vigor.

6.4. Não poderão participar desta licitação as empresas interessadas que se encontrem sob falência,
cóncordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação.

6.5i Não será admitida a subcontratação total dos serviços licitados. Somente será admitida

subcontràtação parcial mediante prévia e expressa autorização da Administração Pública.

6.6. Está impedido de participar da licitação:

6.6.1. O autor do projeto básico ou executivo da obra, referente à licitação em apreço, pessoa
física ou jurídica;

6.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávei peia elaboração do projeto básiço
ou executivo da(s) obra(s) ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista pu
detentor de, mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

6.6.3. Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal que seja servidor
público, funcionário, empregado ou ocupante dê cargo comissionado na Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Piên;

6.6.4. Consórcio ou coligação de empresas;

6.6.5. Empresa expressamente declarada inidônea ou suspensa do direito de licitar por

qualquer Órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Municípios, nos termos do art. 87, incisos III è IV, da Lei nó 8.666/93;

|7 - CREDENCIAMENTO

7.1. As licitantes que desejarem se fazer representar durante as sessões da presente licitação deverão
apresentar, credenciainénto junto a Comissão Permanente de Licitações, por representante
devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento licitatório, podendo
responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação com foto.

7.2., O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de rnandato ou instrumento
particular com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame,
em nome da proponente. Em- sendo sócio proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa
proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto, Firma Individual, Contrato
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social ou documento equivalente no qual esteiam expressos seus poderes para exercerem direitos e
assumir obrigações.

7,2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, .esta deverá vir
acompanhada do contrato social, estatuto, requerimento do empresário Ou outro instrumento
Constitutivo da proponente, em que seja expressa a capacidade/competência do outorgante para
constituir mandatário.

7.3. As empresas proponentes enquadráveis na definição de microempresa ou empresa de pequeno
porte estabelecida pelo art. 3^ da Lei Complementar n^ 123/2006 que desejarem fazer uso. dos
benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentarjuntamente com os documíentos
de habilitação, declâraçãb-de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, em conformidade com o "MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA
CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE" constante no ANEXO VI
deste Edital.

|8. PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

8.1. A Proposta de Preço e os documentos de Habilitação deverão ser entregues em 01 (uma) via, em
envelopes fechados, colados e/ou lacrados, datadas e assinadas na última folha, bem como rubricadas
em todas as demais pelo representante legal da proponente, A proposta deve ser redigida em Língua
Portuguesa, escrita com clareza ém papel da licitante, timbrado õu equivalente.

8.2. Os envelopes, respectivamente DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope no 01) e PROPOSTA
DE PREÇOS (Envelope no.02) deverão ser apresentados fechados e indevassáveis, contendo, em sua
parte externa, as Seguintes informações:

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
TOMADA DE PREÇOS N» 006/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 01 - HABILITAÇÃO

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)
TOMADA DE PRÊÇOS N» 006/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN .

ENVELOPE NO 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS

|9. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

9.1. Para habilitar-se no presente processo de licitação, a proponente terá de apresentar os seguintes
documentos (Envelope 01):

9.1 1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABI1.ITAÇÃO JURÍDICA

a. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial
em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações,
de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do áto constitutivo, no
caso de sociedade empresarial, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, em vigor;

a.l. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;
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9.1.2.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do '
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93.

9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

a. -Certidão Negativa dè recuperação judicial, falência ou Concordata, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90
(noventa) dias antes da abertUra do Certarne;

b. Balanço Patrimonial, devidamente acompanhados das Notas Explicativas, e demonstrações

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir,
vedada a sua substituição pòr balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado
por índices oficiais quando encerrada há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

Obsei^ação: O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação
no Diário Oficial. O Balanço das demais empresas vir acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável
(Contador).

bl. O Balanço Patrimonial solicitado na alínea "b" do subitem 9.1.3 deVerá
acompanhado da demonstração dos cálculos dos índices eiencados abaixo:

ser

Ativo Ciroulante +

Realizável a Longo Prazo
índices dé Liquidez Geral - ILG = > 1,10

Passivo Circuiante +

Exigívei a Longo Prazo

Ativo Girculante

índices de Liquidez Corrente - ILC = > 1,10

Passivo Girculante

Ativo Totai
índice de Solvência Geral - ISG == >0,50

Passivo Girculante +

a Longo Prazo

Observação: Os documentos acima aludidos deverão estar dentro de seus prazos de validade.

9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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b. Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ-MF), a qual poderá ter sua veracidade confirmada pelo Presidente da Comissão
Permanente de Licitações, através de busca na internet;

9.1.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL

a. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade,
compatível com o objeto da presente licitação;

b. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço CFGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
iei;

c. Prova de Regularidade reiativa a Tributos Federeis e à Dívida Ativa da União referente

a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãp - DAU, abrangendo inciusive as

contribuições sociais previstas nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei
no 8.212, de24de juiho de 1991

d. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabaiho, mediante
apresentação de Certidão Negativa emitida pelo site do fribunai Superior do Trabaiho.

e. Prova de Regularidade reiativa a Tributos Estaduais;

f. Prova de Regularidade relativa a Tributos Municipais da sede da empresa;

9.1.2.1. AS microempresas ou empresas de pequeno porte, enquadradas nos termos

■ definidos na Lei Compiemeptar Federai no 123/06, que queiram usufruir dos benefícios
previstos no art. 43 deverão apresentar, juntamente com a documentação fiscai sem

regularidade:

a. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no
sítio da Secretaria da Receita Federai;

rb. Quando não optante peio SIMPLES nacionai: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda Registro do estatuto
ou ato Constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites

estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/06.

Observação: A participação nas condições previstas nesta alínea implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do artigo 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

í

9.I.2.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo, porém,
apresentar toda a documentação exigida no item 9.1.2, mesmo que apresente algunía
restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, para providenciar regularização, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1° 0 2°
dá Lei Complementar n° 123/06.

9.1.2.3. As empresas de pequeno porte e microempresas, por ocaSião da Lei Complemen
tar no 123/06, deverão apresentar toda a documèntação acima requisitada para efeito da

comprovação da regularidade fiscal ainda que com alguma restrição.

5.
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a) Certificado de Registro de Reguiaridade da empresa junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade,

a.l) Empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas

no CREA de origem, se vencedor, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto

ao CREA/PR, em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.194/66, em consonância
com a Resolução n°. 413, de 27/06/97 do CONFEA, somente quando da assinatura do
Contrato.

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um
profissional habilitado, para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital,
(indicar o nome e número de inscrição junto ao CREA), cujo nome virá a constar da
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativo à obra em questão,

b.l) A comprovação de vínculo do profissional que atuará como Responsável Técnico
se dará quando da assinatura do contrato, por meio idôneo (cópia da carteira de
trabalho pu da Ficha de Registro de Empregado da Empresa e caso o(s) profissional(is)

seja(m) proprietário(s) da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação
de atos constitutivos - estatuto, contrato social Ou documento equivalente),

c) Certificado de Registro de Regularidade do Responsável técnico junto ao Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade,

d) Atestado(s) ou Declaração(ões), devidamente registrado(s) no CREA, expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução e conclusão bem
sucedida, emitidoísj em nome do Responsável Técnico indicado consoante item 9.1.4

"b". de execução de obra(s) de mesma natureza, em quantidades iguais ou superiores à
parcela de maior relevância do objeto da presente licitação,

e) Declaração de que, se vencedora: (Anexo X)

e.l. Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, um Profissional indicando

que atuará como Responsável Técnico;

e.2. Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada dâ Carteira de
Trabalho acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s)

profissional(s) indicado(s) como Responsável(is) Técnico(s), pertence(m) ao quadro
permanente da empresa. Caso o(s) profissional(is) em questão seja(m) proprietário(s)
da empresa, deverá(ão) fazer prova mediante apresentação de atos constitutivos

(estatuto, contrato social ou documento equivalente);

e.3. Para fins de contratação, indicará um Profissional que atuará como Engenheiro
Preposto, sujeitando-se, em caso de descumprimènto, à aplicação da penalidade
prevista na cláusula Décima Sexta, parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);

e.4. Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na-habilitação durante toda
a execução do objeto desta licitação;

e.5. Assume inteira a responsabilidade pela perfeita é completa execução dos serviços;

f) Atestado de Visita Técnica expedido pelo licitador comprovando que a proponente
efetuou vistoria nos locais onde serão executadas as obras e de que tem pleno
conhecimento do estado do mesmo.
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f.l. A proponente, através de equipe técnica devidamente habiiitada junto ao CREA,
quando da^visita ao iocai da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda
a informação necessária para o preparo de sua proposta.

f.2. A Visita Técnica ao local deverá ser agendada pelo telefone: (4,1) 3632-2247 e
ocorrerá até 01 (hum) dia útil anterior a data fixada para abertura da sessão, entre as
09h00min e IShOOmin, sendo que tal comprovação se dará através de atestado emitido
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo e deverá ser assinado

pelo Servidor Municipal responsável por acompanhar a visita e pelo responsável técnico
da licitante ou representante legal ou pessoa com procuração (devendo cópia desta
juntada no envelope de Habilitação),

f.3. A declaração de Visita Técnica será emitida conforme modelo constante no Anexo

ser

IX.

f.4. No caso de não comparecimento na Visita Técnica, o interessado deverá apresentar
a Declaração de Pleno Conhecimento, conforme modelo do Anexo XI do edital.

Declaração de responsabilidade da empresa, conforme modelo constante no ANEXO

IV do presente edital;

Declaração de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, podendo, para tanto, utilizar-se do constante no ANEXO VI do presente edital;
caso a empresa se encaixe nesta condição e queira usufruir dos benefícios da Lei no

a.

b.

Declaração de Não Impedimento que, para tanto, poderá ser utilizado o modelo

constante no ANEXO VII do presente edital;

OPCIONALMENTE a proponente poderá apresentar o termo de renúncia que,
para tanto, poderá ser utilizado o modelo constante no ANEXO V do presente
edital;

Observação: As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido.

9.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo da sua validade e sua
apresentação poderá ser feita através de fotocópia autenticada em Cartório ou pelo Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, com a apresentação do original, em sessão.

9.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não
ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

9.4. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira,
deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por
tradutor público juramentado.

9.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com
0 presente edital implicará na inabilitação da licitante, mesmo se tratando de microempresa ou empresa
de pequeno porte, ressalvado os documentos relativos à regularidade fiscal contidos no item 9.1.2,
devendo ser observado o contido no item 9,1.2.3.

c.

d.

9.6. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
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9.7. 0 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido peia Comissão Permanente de Licitações,
substitui os documentos referentes à Habiiitação Jurídica e Fiscai, desde que na data de abertura da
sessão estejam em plena vigência, sendo que a licitante poderá adicionar ao envelope, em anexo ao
referido Certificado, os documentos que nele constem vencidos.

9.7.1. Qualquer empresa poderá solicitar o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, antece
dente à data de abertura da licitação, desde que esta apresente na forma exigida por este
edital, todos os documentos necessários para sua habilitação jurídica e fiscal.

9.8. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo à seguinte regra:

9.8.1. Se a matriz for executar o contrato ou Instrumento equivalente, toda a documentação
deverá ser relativa a ela;

9.8.2. Se a filial for executar o contrato ou instrumento equivalente, deverá ser apresentado
documento da filial e da matriz.

9.8.3. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

|lO. PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. Os documentos constantes no Envelope n° 02 - Proposta de Preços deverão ser apresentados
de forma impressa, em 01 fuma^ via, redigidos com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise,
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e cònter o seguinte:

"a. Cotação de preços expresso em R$ (reais), tanto em algarismos como por extenso,
prevalecendo este valor sobre aquele em caso de divergência.

b. Proposta com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
prevista para abertura dos envelopes mencionada no Preâmbulo desde Edital. Decorrido

esse prazo, sem que haja convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos

compromissos assumidos (Artigo 64, § 3°, da Lei n° 8.666-93).

c. A Proposta de Preço deverá estar rubriCada em todas as suas folhas e assinada na última,
por aquele com poderes específicos para tanto.

10.2. A proposta de preço deverá vir acompanhada de:

a. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, apresentando os valores detalhados, conforme objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA PONTE LOCALIZADA EM

CAMPINA DOS MAIA CONFORME O PROJETO EM ANEXO,

constante no Projeto Básico;

b. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, conforme "CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROPOSTO" constante no Projeto Básico;

10.3. A licitante somente poderá retirar sua proposta, antes da abertura dos respectivos envelopes,
mediante requerimento escrito à Comissão Permanente de Licitações, desde que caracterizado motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

10.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outra
justificativa.
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10.5. Deverão estar inclusos nos valores unitários todos os custos da execução do ohiptn. rnmn

materiais, equipamentos, frete e/ou transporte, instalações, mão-de-obra, bem como os encaroo»;

trabalhistas e sociais, tributos ou oujiros valores de natureza direta ou indireta, necessários, à nlena
execução do obieto da licitação, não sendo admitidos acréscimos, encargos ou auaisauer outras
despesas.

10.6. No caso de o prazo de validade da proposta ser omitido nesta, a Comissão Permanente de
Licitações entenderá como sendo igual ao mínimo exigido neste edital.

10.7. Para elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá observar rigorosamente
as especificações dos materiais, serviços e detalhes diversos.

10.8. A proposta deverá conter obrigatoriamente, percentual de desconto diferente de zero para todos
os preços unitários constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, apresentada no Projeto Básico. Deverão
ser aplicados percentuais de desconto com apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso o
percentual de desconto aplicado contenha mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, ós valores
serão arredondados.

10.9. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações (Artigo 43, § 6°, da Lei n°
8.666/93).

10.10. Caso a proposta vencedora seja de microempresa ou empresa de pequeno porte, resultante de
novo valor em decorrência do empate ficto, após o encerramento da "Sessão Pública", esta deverá
encaminhar, em até 01 (um) dia útil, a(s) Proposta(s) de Preços com os respectivos valores dos itens
readequados prdporcionalmente ao valor total ofertado, representado pelo valor vencedor, caso não
possa ser feita readequação na própria sessão de licitação.

10.11. Na recomposição final, os preços dos itens que compõem o anexo não poderão ultrapassar
valores máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores unitários
consignados na proposta inicial.

10.12. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto
licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má
interpretação de parte da licitante. 0 valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo
observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, es
pecificações incompletas, equívocos de marcas ou valores cotados erroneamente, estando sujeito à
desclassificação da proposta.

os

|ll. CRITÉRIOS PARA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

11.1. A empresa vencedora da licitação deverá, quando solicitado pela Comissão Permanente de
Licitações, sob pena de desclassificação de sua Proposta de Preços, apresentar as planilhas
detalhando o preço unitário proposto, contendo a composição de custos (destacando os custos de
material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e BDI - Benefícios e Despesas indiretas), devendo
apropriar os custos e as distâncias reais de transporte independente daquelas indicadas no projeto
básico da obra.

11.2. Para a Contratada que irá realizar a obra, a administração local, instalação de canteiro,
acampamento, mobilização e desmobilização (de mão-de-obra e de equipamentos) devem compor a
planilha orçamentária da obra, ficando vedada sua inclusão na composição do BDI.

11.3. Para a Contratada, no detalhamento da composição do seu BDI - Benefícios e Despesas Indiretas
(despesas indiretas + lucro operacional + tributos) e os respectivos percentuais praticados, fica vedada
a inclusão de tributos de natureza direta e personalíssima que oneram pessoalmente-o contrato, tais
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como O IR (Imposto de Renda) e CSLL (Contribuição Sobre o Lucro Líquido), não podendo ser repassado
áo contratante, mesmo se atendida a faixa de admissibiiidade de 20% a 30% (vinte a trinta por cento).

11.4. A proponente deverá observar, a aiíqudta vigente no Município e o regime tributário a que está
enquadrado, bem como, caso solicitado, deverá comprovar sua situação através do Contrato Social ou
documento equivalente.

11.5. Considei-ar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para

assegurar a iusta remuneração de todas as etabas de execucão do obieto contratado, da

utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. Desta forma, a não indícacão no

conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente

necessário oara a execucão dos serviços, conforme proietos significa tacitamente que seu

Custo está diluído pelos demais itens cornponentes dos custos unitários, itens estes

tuloados necessários e suficientes, e não enseiarão qualquer alteração contratual sob esta

aiegacão, ressalvados os casos excepcionais previstos em lei.

. 11.6. Para a elaboração da Proposta de Preço, as licitantes deverão observar, entre outros critérios,
que os materiais a serem empregados na execução da obra serão fornecidos pela empresa contratada
e todos os custos de aquisição, transporte, armazenamento e utilização deverão estar inclusos nos
preços unitários propostos para os diferentes serviços. Os materiais deverão ser da melhor qualidade,
obedecer às especificações e serem aprovados pela fiscalização do Departamento competente.

11.7. A apresentação da proposta será considerada como evidência dè que a empresa proponente:

Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve
informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la;

Sendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa
execução dos serviços.

a)

b)

Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de umâ proposta
totalmente satisfatória.

c)

|l2. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. Os envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope n°_^l) e proposta de preço
(envelope^ n° 2) deverão ser entregues simultaneamente à COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÕES, até as 09h30mín do dia 11 de dezembro 2023.
12.2. Vencido o horário para recebimento dos envelopes, nenhuma outra proposta será recebida, sob
nenhuma justificativa.

12.3. Nãb serão aceitas propostas abertas, via FAX e/ou E-MAIL.

12.4. Salvo 0 disposto no item 12.5 abaixo, não será concedido prazo para apresentação ou
complementação da documentação, exigida e não inserida nos envelopes 01 e 02. No entanto, a seu
exclusivo critério, a Comissão Permanente de licitação poderá solicitar informações e esclarecimentos
adicionais que julgar necessários, de conformidade com o Artigo 43. § 3°, da Lei Federal no 8.666/93.

12.5. Quando todos os solicitantes forem inabilitados ou otdas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, nos termos do § 3°, do Art. 48 da Lei Federal 8.666/93.

12.6. No local, data e horário apontados no Preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de
Licitações se reunirá em sessão pública, recebendo de cada um dos representantes a carta^ de
credenciamento, procedendo em seguida à abertura dos envelopes com o título "HABILITAÇÃO",
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submetendo a documentação neles contida ao exame e rubrica dos representantes das empresas
participantes, presentes ao ato.

12.6.1. Para ter o direito de participar ativamente das sessões, a empresa deverá,
obrigatoriamente, nomear um representante que deverá ser credenciado, conforme instruções
contidas no item 7 deste Edital.

12.7. Das reuniões de abertura dos envelopes, serão lavradas atas circunstanciadas, que serão
assinadas pela Comissão Permanente de Licitações e os representantes legais das empresas
participantes.

12i8. Declarada aberta a sessão pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações, não mais serão
admitidos novos participantes.

|l3. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS

A^Comissão Permanente de Licitações, de posse dos envelopes contendo os documentos para
habilitação e as propostas de preços, em sessão pública processará o julgamento, obedecendo à
seguinte sequência:

a. Abertura e análise dos. ENVELOPES N° 01 - HABILITAÇÃO, sendo os documentos neles

contidos submetidos ao exame e rubrica dos representantes das empresas licitantes
presentes e membros da Comissão Permanente de Licitações;

b. Julgamento da habilitação pela Comissão Permanente de Licitações, com divulgação do
resultado das empresas habilitadas,

c. Devolução dos ENVELOPES No 02 - PROPOSTA DE PREÇOS aos representantes das
empresas inabilitadas, uma vez transcorrido o prazo para interposição de recursos
administrativos cabíveis ou com a denegação ou desistência dos eventualmente interpostos
ou, ainda, havendo expressa renúncia de recursos pOr parte dé todas as empresas
participantes;

d. Havendo desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer, em relação à
fase de habilitação, terá início a segunda fase da reunião;

e. Abertura dos ENVELOPES N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das empresas habilitadas, uma
vez transcorrido o prazo para interposição de recursos administrativos cabíveis ou com o

julgamento ou desistência dos eventualmente interpostos ou, ainda, havendo expressa
renúncia de recursos por parte de todas as empresas participantes,

f. Havendo interposição de recurso relacionado com o julgamento da habilitação, somente
após apreciação e julgamento do mesmo e transcorrido o prazo legal é que se passará
para a fase de abertura do envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS;

g. Ocorrendo adiamento da abertura dos envelopes das propostas, os mesmos serão
rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes
das licitantes, os quais ficarão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão, até que
sejam solucionados os problemas que motivaram o interregno.

13.2. No julgamento das propostas será observado o percentual de desconto proposto para os preços
unitários constantes na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA do Projeto BásicO, apresentado para a
execução dos serviços ou para a venda dos equipamentos/materiais de consumo, sendo esta licitação
do tipo "MENÕR PREÇO - GLOBAL", bem como serão observados os termos da Lei Complementar
no 123/2006.
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13.2.1. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos
serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer, prevalecendo sempre o valor
unitário grafado, reservando-se à Comissão de Permanente Licitações o direito de levar em
consideração o valor corrigido para efeito de julgamento.

13.3. Na forma da Lei Complementar n° 123/2006, será dada preferência de contratação para as
rnicroempresas e empresas de pequeno porte nos casos de empate nas ofertas.

13.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
rnicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por
licitante não enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.4. Para efeito do disposto no Artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006, ocorrendo o empate,
proceder-se-á da seguinte forma:

a, A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
em ato público, no dia e hora indicados na "CONVOCAÇÃO" a ser expedida, a proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

b. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
da alínea "a" supra, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese
do § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

c. No Caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados por nricroempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1° do Artigo
44 da Lei Complementar n° 123/2006, será realizado sorteio em ato público entre as
mesmas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d. Não ocorrendo apresentação de proposta inferior à vencedora pela microempresa ou
empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as demais

rnicroempresas ou empresas de pequeno porte que por ventura se enquadrem no intervalo
■ estabelecido no § 1° do Artigo 44 da Lei Complementar no 123/2006, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito.

13.5. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no intervalo estabelecido
no § 1° do Artigo 44 da Lej Complementar n° 123/2006 apresentar proposta inferior à vencedora, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

13.6. O disposto no Artigo 44 dâ Lei Complementar n° 123/2006 somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.7. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem a qualquer disposição deste Edital e seus Anexos, bem como aos ítens
que compõem a proposta, conforme dispõe o Projeto Básico;

b)' Conterem valor unitário (de um ou mais itensl superior àquele estabelecido na Planilha
Orçamentária (Projeto Básico), ainda que o valor total esteja compatível com a mesma;

c) Resultarem em valor total superior ao limite estabelecido ao correspondente conforme
Planilha Orçamentária;
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d) Não demonstrem os valores unitários de cada item integrante da correspondente
planiiha.

e) Demonstrem-se manifestante inexequíveis, observando o disposto no Artigo 48, da Lei
no 8.666/93 com alterações posteriores.

13>8. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, â Comissão Permanente de Licitações realizará
sorteio entre as mesmas, para definição da empresa vencedora, observado o item 10.4 supra.

13.9. Se todas as iicitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Adminis
tração poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nová documentação
posta.

ou pro-

|l4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

14.1. A presente licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO - GLOBAL.

14.2. As proponentes que não atenderem todas as exigências desta TOMADA DE PREÇOS e seus anexos
serão desciassificadas.

14.3. Não será considerada quaiquer oferta de vantagem dos iicitantes que não esteja especificada na
proposta de preço, nem de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

14.4. No caso de absoiuta igualdade entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto
no § 2°, do Art. 3°, da Lei no 8.666/93, a ciassificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, na sessão.

14.5. A Comissão, em seu exciusivo juízo, poderá suSpender a audiência para meihor exame e avaiiação
das propostas apresentadas, designando, desde iogo, nova data para prosseguimento e divuigação do
julgamento, independentemente de pubiicação. O não comparecí mento de qualquer licitante
prosseguimento da audiência não impedirá que a mesma se realize, não cabendo, nesta
hipótese, quaiquer protesto ou reclamação posterior.

14.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste editai, a licitante que ofertar o MENOR
PREÇO GLOBAL será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

14.7. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e
que, ao final, será assinada pela Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes.

14.8. Após a emissão do relatório de julgamento e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a
Comissão submeterá o processo licitatório ao Secretário Municipal da pasta e a Procuradoria Geral do
Município, para parecer jurídico, e, após, ao Prefeito Municipal para fins de adjudicação e homologação,
revogação ou anulação desta licitação.

14.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, com preços
manifestamente inexequíveis, conforme parágrafo 1°, artigo 48 da Lei no 8.666/93, modificada pela Lei
nO 9.648/98.

14.10. Será declarada vencedora a proponente que, após atender todas as exigências previstas neste
edital, apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

ao

|15. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. É facultado a qualquer licitante formular observações no transcurso das sessões da licitação,
devendo constar em Ata dos trabalhos todas as observações pertinentes.
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15.2. Das decisões da Comissão Permanente de Licitações caberá recurso, nos termos do Artigo 109,
da Lei 8.666/93, com alterações subsequentes.

15.2.1. Os recursos e contrarrazões poderão ser realizados através de qualquer méio
idôneo, como e-mail, carta registrada e/ou outro dispositivo eletrônico.

15.2.1.1. Os recursos apresentados por meio eletrônico deverão ser formalizados

através do e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br. devendo constar no

assunto: "Recurso Referente à Tomada de Preços n° 006/2023".

15.2.1.2. Para efeito de recebimento, os recursos apresentados através de e-mail

deverão conter todos os documentos referentes ao recurso devidamente anexados e

autenticados por meio eletrônico, ou conter assinatura eletrônica do(s) responsável(is).

15.3. Se houver interposição de recurso, todos os licitantes serão comunicados, para os efeitos do
previsto no Parágrafo 3° do Artigo 109, da Lei no 8.666/93, com alterações subsequentes.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria
Municipal de Administração, junto a comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Piên,
com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, das 08h30 às llh30 e das 13h00 às 16h30.

15.5. Os recursos terão efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a
Comissão.Permanente de Licitações examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-
lo, devidamente informados, à autoridade competente para decisão.

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados.

|l6. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Findo 0 processo licitatório e para a execução do objeto a este destinado, será firmado contrato
entre o Município de Piên e a licitante vencedora de acordo com a minuta de Contrato, ANEXO XIV do
Edital, do qual farão parte integrante, como se nele estivessem integral e expressamente reproduzidas,
0 presente Edital e seus anexos, o Projeto Básico e a proposta da empresa vencedora.

16.2. O objeto desta licitação deverá ser rigorosamente executado pela proponente conforme
determinações do Município de Piên, conforme memorial descritivo e dentro das cláusulas estabelecidas

no respectivo contrato.

16.3. Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da regular
convocação para a assinatura do contrato, ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital.

16.4. Durante toda a sua vigência, o Contrato deverá ser executado rigorosamente de
acordo com o pactuado entre as partes no ato de sua assinatura, não sendo permitido iniciar
mudanças neste, fora daqueias em que a Legislação vigente permitir e após assinatura de
Aditivo de Contrato.

16.5. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o
Município de Piên tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após
julgamento.

16.5.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no
item anterior, o Município de Piên poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de
classificação.
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16.6. 0 Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo,
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nOs Arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei n° 8.666/93.

16.7. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar garantia de execução
conforme item 18 do presente edital.

16.8. A licitante vencedora que não cumprir as obrigações pactuadas sofrerá aplicação das penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e no contrato a ser firmado entre as partes.

16.9. A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar na Coordenação de
Contratos da Prefeitura todas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na habilitação
atualizadas e em plena vigência. O não cumprimento implicará na imediata inabilitação da empresa,
conforme art. 55, XIII, da Lei n° 8.666/93, bem como na análise da classificação/habilitação dos rema
nescentes, se houver, na respectiva ordem.

16.9.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que
comprove a data do correspondente recebimento.

|l7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O objeto contratado deverá ser desenvolvido e entregue em até 4 (quatro) meses contando de
sua publicação em consonância com a minuta de contrato e projeto básico presente neste Edital.

17.2. Fica estabelecido o prazo de, no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da ordem de
serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada será de 12 (doze) meses, contar da
assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua
assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte da
Contratante, respeitada a legislação em vigor.

17.3. Os prazos de vigência e de execução do contrato poderão ser prorrogados de acordo com a Lei
n° 8.666/93, caso haja necessidade e conveniência do Município.

II18. GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. A empresa deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a título de garantia de execução
dos serviços, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor do pactuado entre as partes,
pelo que garantirá a fiel observância dos termos do contrato.

18.2. Ficará a critério de empresa escolher uma das seguintes modalidades de Garantia:

a) Caução em dinheiro
b) Títulos da Dívida Ativa;
c) Fiança bancária;
d) Seguro Garantia.

18.2.1. Caso a empresa optar pela Garantia na modalidade "Caução em dinheiro" esta deverá
ser depositada com antecedência, através do Banco do Brasil, Agência 0674-2, Conta
Corrente 140008-8. APÓS O DEPÓSITO, A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR, JUNTO AO
SETOR FINANCEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, O
COMPROVANTE DE DEPÓSITO, SENDO QUE ESTE SETOR EMITIRÁ À EMPRESA

DECLARAÇÃO COMPROVANDO A GARANTIA.
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18.3. A validade da garantia deverá ter condições legais necessárias durante toda a vigência do
Contrato.

|19, PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO

19.1. A CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabiiidades no que se
refere às obrigações fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciárias, bem como às que dizem respeito
às normas de segurança do trabalho, previstas na legisiação específica, bem como os demais encargos
que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei
n° 8.666/93, com alterações subsequentes;

19.2. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as. penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança
obrigatórios, de acordo com as normas legais pertinentes, bem como de conformidade com o "MANUAL
DE EPIs" do Ministério do Trabalho e sindicatos;deste segmento.

19.3. Durante a execução dos Trabalhos, A CONTRATADA deverá apresentar, à Fiscalização do
Departamento competente da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbahismo os seguintes
documentos:

a) Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento
competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência, cópia da CAT
- Comunicação de Acidente do Trabalho, providências tomadas, relatório do acidente
efetuado pelo SESMET, investigação do acidente pela CIPA;

b) No casõ de acidente grave ou fatal, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a

ocorrência à fiscalização da Secretaria Muniéipai de Pianejamento, Obras e urbanismo.

|20. DAS NORMAS AMBIENTAIS A SEREM SEGUIDAS

20.1. A empresa Contratada deverá cumprir com todas as exigências ambientais, no que se refere às
Legislações a Nível Municipal, Estadual e Federal relacionadas ao Controle de Emissões Atmosféricas,
bem como às relacionadas com os aspectos do Gerenciamento de Resíduos da Construção Civii - RCC,
de acordo com às Legislações pertinentes.

|21. DAS SANÇÕES

21.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se referem .os
artigos 86 e seguintes da Lei n° 8.666/93/ com as alterações dela decorrentes, obedecerá às normas
estabelecidas neste edital.

21.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com
atraso injustificado, tem çomo consequência à aplicação cornbinada das penalidades de natureza
pecuniária e restritiva, de direitos, previstas em lei.

21.3. Ás Sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabiiidade
e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido
processo legal.

21.4. Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da infração
e da penalidade correspondente para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar defesa.

21.5. Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o
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acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.

21.6. Da decisão caberá reCurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, ressalvada a
sanção prevista no "subitem 21.8", de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

21.7. Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução
irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa,
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a .dois anos.

d) Declaração de inidoheidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

21.8. A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas

corretivas, sempre que O contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a
determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato.

21.9. A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o
descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente com as sanções
restritivas de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 21.7 supra, nos casos de inexecução
totai ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado,

21.10. A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com advertência ou
as faltas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclúsive, podem ensejar a rescisão
contratual, quando vigente o ajuste.

21.11. Na fixação.do prazo de suspensão dós direitos do contratado, que não poderá exercer a dois
anos> deverão ser considerados o grau de comprometimento do intèresse público: e o prejuízo pecuniário
decorrente das irregularidades constatadas,, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

21.12. A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de Licitaçãô, bem como de ,
contratar com os Órgãos da Administração Municipal, durante 0 prazo fixado.

21.13. A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade, destina-se a punir faltas
gravíssimas de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou impossível
reversão.

21.14. A declaração de inidoneidade é dé competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a

defesa prévia no respectivo processo, no prazo de lõ (dez) dias; contados dá intimação.

21.15. Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua
reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao; interesse público
resultantes da sua ação faltosa.

21.16. No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da prêsente TOMADA DE PREÇOS, a
Administração do Município de Piên poderá observados todos os dispostos neste item e garantido o
contraditório e a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Pelo atraso no início das obras, será aplicada multa de mora de 1% (um pòr cento) do valor

integral do contrato, áo dia, até 0 prazo máximo de 20 (vinte).dias, findo os quais, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em
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que/ além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas,
.ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar
documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral
do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada
do decurso do prazo para início da realização das obras condições da aquisição dos imóveis
objeto da alienação, a contratada manifesta-se expressamente peia impossibilidade de iniciar

imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas
'na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai), ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c"
e"d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
"solicitados nõs prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente
Edital, ou da Lei n° 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do vaior integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além
da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão,
no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e.de
eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação da obra prevista no projeto básico, verificada
quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por alteração, acréscimo,
supressão ou qualidade do material, multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do

contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do
contrato, quando da segunda oU subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
•e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o projeto
básico. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que,
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d",

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena "d"anterior e, com base ha mesma,
■aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita
e refazê-la de acordo com o projeto básico e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte)
dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de

5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
.por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d",

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físiço-financeiro
importará em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal da obra,
caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa
apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a
.empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
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competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d",

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea "f"
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-
financeiro, noticiado pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo quando da realização da
próxima medição mensal, ou pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7,
subitens "c" e "d".

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a

contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais),
novo cronograma físico-financeiro que demonstre a finalização da obra dentro do prazo
contratualmente previsto, em a contratada não apresentando o novo cronograma físico-
financeiro no prazo, ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da

administração pública do município, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento)
do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d",

i) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a

contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais),
novo cronograma físico-financeiro para demonstrar a finalização da obra dentro do prazo
contratualmente previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o
rigoroso cumprimento do novo cronograma físico-financeiro no prazo, incorrerá a contratada
em multa de 4% (quatro por cento) do valor integral contrato, por descumprimento verificado,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma
única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal),
ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c"
e "d".

j) Dada a previsão da cláusula quinta do contrato (Anexo XIV do Edital), em não apresentando
a contratada qualquer um dos documentos necessários para a realização do pagamento, no
prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular,
incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por
verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos,
a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá
a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana
de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas no item 21.7, subitens "c" e "d",

k) Quando da realização da última medição, o pagamento relativo à mesma somente será

realizado após a apresentação da certidão negativa de débitos da obra, documento que
a contratada deverá apresentar, impreterivelmente, no prazo máximo de 90 (noventa) dias
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da última medição. A não apresentação da certidão negativa de débitos da òbra, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias da úitima medição, ensejará apiicação de muita de 5%.(cinco
por cento) do valor integrai do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, em não
apresentando, a contratada, o referido documento no prazo de 90 (noventa) dias contados
.da aplicação da muita, incorrerá a contratada em nova multa de 5% (cinco por cento) do valor
integral do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. A realização de tai conduta pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), ensejar rescisão, caso em que, além
das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão,

no vâlor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas no item 21.7, subitens "c" e "d".

21,17. Ppderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada pena de suspensão
temporária de participar em iicitáção e impedimento de contratar com o Município de Piên por prazo de
até 02 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica,
enquanto perdurarem os. motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida ã reabiiitação,
perante a própria autoridade que apiicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração peios prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção apiicada.

21.18. A aplicação, das sanções previstas nesta iicitáção não exciui a possibiiidade de apiicação de
outras, previstas na Lei Federai n° 8.666/93, inciusive responsabilização da contratada por eventuais
perdas e danos causados à Administração.

21.19. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data dó
recebimento da comunicação enviada peio Município de Piên.

21.20. O vaior da muita poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente junto ao Município de,
Piên, em "favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, o
débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei.

21.21. A Contratante poderá utiiizar a garantia contratual, a qualquer momento, para se ressarcir das
despesas decorrentes de quaisquer obrigações inadimplidas da Contratada.

21.22. As muitas e outras sanções apiicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.

21.23. Independentemente das sanções previstas nos itens anteriores, em conformidade com o
disposto nos Arts. 58, inciso II, 78 e 79, inciso I, da Lei Federai n° 8,666/93, à critério da autoridade
competente para assinatura do contrato, haverá rescisão uniiaterai do cpntrato quando for constatado:

I - 0 não cumprimento de especificações, projetos, prazos e ciáusulas contratuais;
II - 0 cumprimento irregular de especificações, projetos e ciáusulas contratuais;
III - a ientidão do seu cumprimento, ievando a Administração a comprovar a impossibiiidade da
conclusão da obra nos prazos estipuiados
IV - 0 atraso injustificado no início da obra, sendo critério da autoridade competente para finalizar o
contrato a aceitação ou não da justificativa eventuaimente apresentada;

V - a paraiisação da obra, sem justa causa, a critério da Secretaria Municipa! de Planejamento,
Obras ê urbanismo e prévia comunicação do Município;
VI - a subcontratação totai ou. parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou.parcial, bem como
a cisão, fusão ou incorporação não admitidos expressamente no Edital e no Contrato;
VII - 0 desaténdimento dás determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução, assim como ás de seus superiores;

. VIII - 0 cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotados em registro próprio, em
conformidade com o art. 67, Inciso 1°, da Lei 0° 8.666/93;
IX - a decretação de falência ou a dissolução da sociedade;
X - a alteração da finalidade, sòcial, ou da estrutura da empresa, que prejudique á execução do
contrato;"
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XI - razoes de interesse púlDlieo, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa do Município e exaradas no prOçesso administrativo a
que se refere o contrato;

XII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato;

21.24. A rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Edital, no
contrato e na Lei n° 8.666/93, acarreta as seguintes consequências:
í - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar, por alto próprio da
Administração;

II - Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal emprégados
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do art. 58, V, da Leí no 8.666/93;
III - execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município, e dos valores das. multas e
indenizações âo Município devido;
IV-^ Retenção dos critérios decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à administração.

21.25. Os itens 21.23 e 21.24 serão aplicados em conformidade com o disposto dá Lei n° 8.666/93.

,. -y.

na

22- DA FISCALIZAÇAO

22.1. A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às especificações do projeto
básico, ficará a cargo do Engenheiro Civil, Simon Schneider, CREA/RS 117.954/p, sendo como,
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, para fiscalização de execução de
onde contempla o acompanhamento da execução, fiscalização de todos os materiais e mão de obrá

empregados na obra, atestar as notas fiscais referentes a execução e responder por todos os assuntos
relacionados a execução. .

22.2. A existência e a atuação da fiscalização, através de Servidores previamente designados, em nada
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) vencedora(s), no que
concerne a execução do objeto contratado.

22.3. O fiscal citado no subitem 22.1. responderá tecnicamente pelo Município e terá totaí direito e
responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou desaprovar tOda e
qualquer conduta e/òu parcela da obra em questão.

22.4. A gestão do Contrato ficará a cargo da Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, ^ '■
Claudemif JOsé de Andrade, o qual ficará responsável pelo acompanhamento e controle da vigência do
contrato, controle de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

23 - DO PAGAMENTO

23.1. A CONTRATADA, por ocasião do(S) faturamento(s) inerente(s) ao objeto contratado, deverá,
obrigatoriamente, comprovar 0 recolhimento dos encargos previdenciários da execução dos serviços,
de forma que venha a ser elidida a responsabilidade solidária do CONTRATANTE, considerando o qUe
dispõe 0 § 2°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes.

23.2. O pagamento será realizado em até 30 dias da apresentação da Nota Fiscal atestada com o
recebimento definitivo da pasta, a ser emitida após a realização de cada medição da obra.

23.3. Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente executados os quais
ocorrerão a càda 30 (trinta) dias, sucessivamente após o início das obras.

23.4. Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATÀDA deverá enviar também as Provas de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, aos Tributos Estaduais è Municipais e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, podendo a contratante confirmar a veracidade das provas pela internet.
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23.5. No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA já estarão incluídos todos os impostos,
encargos, taxas, frete, manutenção, ieis sociais, instalação, bem como todo ó material e equipamento
necessário para a execução dos serviços.

23.6. Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também:

a) Cópia autenticada das foihas de saiário dos empregados envolvidos na execução do objeto
contratado;

b) Deciaração do responsávei iegai peia empresa dando conta da reguiar quitação de todos os
direitos sociais trabaihistas de seus empregados;
c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de quitação
das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;
d) Deciaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que
desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
em cada posto de trabalho e horário de intervaio de cada empregado;
e) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a quaiificação civil e número

, da Carteira de Trabalho e Previdência Sociai - CTPS de cada um dos empregados envolvidos, bem
como 0 motivo o afastamento durante o mês.

24 - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

24.1. As despesas decorrentes da presente iicitação decorrem das dotações orçamentárias:

Funcional

04.001.15.451.0006.1008.4.4.90.51.00.00

04.001.15.451.0006.2009.4.4.90.51.00.00 Conta: 1092 Fonte: 00000

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Para emissão da Ordem de Serviço, a empresa Contratada compromete-se a apresentar, jünto à
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, a respectiva ART (Anotação de
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabiiidade Técnica) relativa ao objeto licitado,
do Profissional Habilitado indicado como Responsável Técnico conforme alínea "b" do subitem 5.1.4 do

presente Edital, acompanhada de informações reiativas ao número de inscrição junto ao CREA/CAU,
número da Cédula de Identidade (RG) e número do CPF/MF, bem como deverá ser apresentado prova
de registro e quitação junto ao CREA/CAU.

25.2. A empresa contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento,
Obras e Urbanismo, quando da conclusão daS obras, a "Built", ou seja, um relatório com a
revisão final nos desenhos de projeto, incorporando todas as adaptações feitas no canteiro
de obras, para espelharem fielmente o que foi efetivamente construído e que venha a
refletir as condições finais da obra.

25.3. Ao término da execução dos serviços, o iocal dos mesmos deverá se apresentar limpo, sem
qualquer espécie de entulho, devendo os custos inerentes ser previstos e já inclusos nos preços
propostos.

25.3.1. Reserva-se ao Município, ainda, o direito de paraiisar ou suspender a qualquer tempo â
execução dos serviços contratados, desde que haja conveniência para o Município, devidarnente
autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá direito a receber
os-serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei n°
8.666/93.
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25.4. A proponente que vier a causar impedimento ao normai e iegal andamento da presente
licitação, além das sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos e
prejuízos causados à entidade licitante, derivado da não conciusão do processo licitatório, bem
como do objeto pretendido.

25.5. O Município poderá revogar a presente iicitação, por interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, ficando, nesse úitimo caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o
disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n® 8.666/93.

25.5.1. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados
no item anterior.

25.6. O objeto iicitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade coni o estabeiecido
no art. 65 da Lei no 8.666/93.

25.7. A Comissão Permanente de Licitações resolverá os casos omissos com base na legislação vigente,
mais precisamente, na Lei no 8.666/1993.

25.8. As normas disciplinadoras desta TOMADA DE PREÇOS serão interpretadas em favor da ampiiação
da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem compfometimento do
interesse público, da finalidade e da segurança do contrato.

25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

25.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

25.9.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo quaiquer ato/fato
superveniente que impeça a reaiização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local
estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de

Licitações em sentido contrário.

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,
durante a realização da sessão pública da TOMADA DE PREÇOS.

25.11. As decisões da Comissão Permanente de Licitações serão consideradas definitivas somente após
homoiogação peio Prefeito Municipal.

25.12. A participação e a não impugnação deste instrumento peia licitante implica aceitação de todos
os termos deste edital e seus anexos, bem como das normas legais que regem a matéria e, se
porventura a licitante for deciarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta
licitação.

25.13. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

25.14. Todas as Declarações que formam os anexos desta licitação deverão ser assinadas por pessoa
com comprovados poderes para tanto.

25.15. Em caso de paraiisação fgreve") dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e
Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição
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de documentos oficiais, a habiiitacão da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que
não pode ser apresentado na data da abertura dos envelopes do.certame, em até 05 (cinco) dias úteis
após encerramento da greve.

25.16. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a
licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a INABILITACÃO em razão de
descumprimento das exigências do Edital, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo
5° da Lei n» 8.666/93, observando-se neste caso o subitem 9.I.2.I.

25.17. Demais esclarecimentos sobre esta TOMADA DE PREÇOS serão prestados pela Comissão
Permanente de Licitações e poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito, nos termos do item 4
deste edital.

25.18. Fazem parte do presente instrumento convocatório os seguintes anexos:
Anexo I - Memorial Técnico Descritivo

Anexo II - Placa Indicativa da Obra

Anexo III - Carta Credencial

Anexo IV.- Declaração de Responsabilidade
Anexo V - Termo de Renúncia

Anexo VI - Declaração de Enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte

Anexo VII - Declaração de Não-Impedimento
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços
Anexo IX - Atestado de Visita Técnica

Anexo X ^ Declaração de que manterá profissional que atuará como responsável técnico
Anexo XI - Declaração de Pleno Conhecimento
Anexo XII - Declaração de disponibilidade de Equipe Técnica;
Anexo XIII- Minuta do Contrato.

Piên/PR, 20 de novembro de 2023.

ir José de Andrade

Secretário Municipal d'e Planejamento, Obras e Urbanismo
liecreto 228/2023

Ciai

/
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Tipo: Menor Preço - Global

ANEXO I - MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO
PROJETO BÁSICO

S_e encontra no Site e Pode também ser disponibilizado em mídia dioital aos licitantes na

sede da Prefeitura Municipal de Piên, Departamento de Licitações e Comoras - Rua

Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR.

Horários: de Segunda à Sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00.
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ANEXO II

PLACA INDICATIVA DA OBRA

a) A empresa contratada deverá providenciar, antes do início de cada obra, a coiocação de
pláca(s) indicativa(s), nas dimensões e quantidades abaixo discriminadas, conforme modeio
a ser apresentado peia Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, e sem
ônus algum para esta Secretaria.

- 01 (uma) placa, conforme dimensões e exigências da Prefeitura Municipai de Piên, sendo
que 0 texto será definido pela fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras
e Urbanismo, quando da emissão da Ordem de Serviço,

b) A empresa contratada deverá providenciar, ainda, durante a execução das obras, a
coiocação nos locais de trabaiho de: placa (s) de sinalização, nas dimensões e quantidades
a serem determinadas peio Contratante, conforme modeio a ser apresentado: fitas e outros
sinalizadores pertinentes,

c) Caso a fiscaiização venha a constatar o não cumprimento destes itens, a Secretaria
Municipai de Pianejamento, Obras e Urbanismo, se reserva o direito de aplicãr à contratada
multa de 1% (um por cento), sobre o valor global da etapa prevista no mês, nos casos de
incidência e reincidência.
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ANEXO III

CARTA CREDENCIAL

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura dò Município de Piên.

Prezados SenhoreS,

O abaixo assinado, (inserir o nome comoletoT CPF no (inserir o número do CPFT RG No

(inserir o número e órgão emissorT na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir

nome da proponenteT vem, pela presente, informar a V. que o senhor (inserir o nome

completo). CPF no (inserir o número do CPF). RG N° (inserir o número e órgão emissor), é a

pessoa designada peia proponente para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da

documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais documentos, com

poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante iegal da licitante,

Nome do representante iegal da licitante
(Conter firma reconhecida)

OBSERVAÇÃO; A carta de credenciamento deverá ser apresentada no início da sessão, à Comissão
Permanente de Licitações, fora dos enveiopes de habilitação e proposta, em conformidade com os
preceitos do item 07 do edital.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.
Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente dó procedimento de

licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 006/2023, instaurado pela Prefeitura do

Município de Piên, que:

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

b) Comprometemo^nos a manter, durante todo o período de contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços

decorrentes de mudanças de alíquotas dê impostos incidentes sobre a execução do objeto, em função

de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

d) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei no 8.078 - Código de Defesa do

Consumidor, bem como ao edital e anexos, realizado pela Prefeitura de Piên.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO V

TERMO DE RENÚNCIA

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

A proponente j participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS no

006/2023, por seu representante, declara, na forma e sob as penas imposta pela Lei no 8.666/93, de

21 de junho de 1993, que a empresa que representa não pretende recorrer da decisão da Comissão

Permanente de Licitações, que julgou a habilitação, renunciando, expressamente, ao direito de recurso

da fase de habilitação e ao respectivo prazo, concordando com o julgamento da Comissão Permanente

de licitações.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante r

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (MODELO DE DECLARAÇÃO)

Em conformidade com a Lei 0° 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3° "Para os efeitos

desta Lei Complementar, considéram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade

simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n° 10. 406, de 10 de janeiro de 2002,

devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas

(Razão Social da empresa proponente)

inscrita no CNPJ/MF sob n®

■ ■■

pessoa jurídica de direito privado

, através de., com. sede

seu representante legal, para os fins da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, DECLARA estar

inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

] microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil[
reais);
[ ] empresa de pequeno porte - receita anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);
DECLARA que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou

Empresa de pequeno porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

DECLARA igualmente que;

de seu capital não participa outra pessoa jurídica;

que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País^ de pessoa jurídica com sede

no exterior;

III. de seu capital sOcial não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar

n° 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não

ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta

global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art.3o da Lei

Complementar n° 123/2006;

não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídico com fins

lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite

de que trata o inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

não participa do capital de outra pessoa jurídica;

I.

II.

IV.

V.

VI

VII.
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VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de

de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

Não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita

a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente

ou

empresa

X.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Através da presente, declaro(amos) expressãmente que a Empresa

CNPJ po. ,, não é declarada ihidônea; não está suspensa do direito

de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, em suas esferas federal, estadual e

municipal nos termos do art. 87, Incisos III e IV, da Lei n° 8.666/93; não possui, em seu quadro

de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho. salVo na condicão

de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27. inc. V. da Lei n° 8.666/93 e art.

Zg, jnc. )00(III, da Constituição Federal.

Declaro(amos) ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação pra

declarada será imediatamente comunicada, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações do

Município de Piên.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome dp representante legal da licitante
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ANEXO VIll

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitações,
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n® 006/2023^

Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de TOMADA DE PREÇOS n® 009/2022,
que tem por com objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA

PONTE LOCALIZADA EM CAMPINA DOS MAIA, CONFORME PROJETOS EM ANEXO.

AQUI DEVERÃO ESTAR DISPOSTOS TODOS OS ITENS INTEGRANTES DA PLANILHA DE

VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS, COM SEUS RESPECTIVOS VALORES UNITÁRIOS E TOTATS
CPROPOSTOS PELA LICITANTE!, ONDE SE DEMONSTRE DE FORMA CLARA E OBJFTTVA

TODOS OS PONTOS QUE. CALCULADOS, DERAM ORIGEM AO VALOR TOTAL DA PROPOSTA.

TUDO CONFORME PLANILHA DETALHADA CONSTANTE DO "PROJETO BÁSICO"

ESTA EXIGÊNCIA É NECESSÁRIA PARA ANÁLISE, ENTENDIMENTO E JULGAMENTO, POR
PARTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÔES.

VALOR PROPOSTO = ( ).

O prazo de validade da proposta de preços é de ^ (sessenta^ dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e
empresa de, pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar n® 123/2006.
[somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte -
ME/EPP]

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante
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ANEXO IX

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS no 006/2023

Òbjeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA PONTE

LOCALIZADA EM CAMPINA DOS MAIA, CONFORME PROJETOS EM ANEXO.

Senhora Presidente da Comissão Permanente de Licitações:

representante da proponente

devidamente credenciado,

Deciaramos que o ■

' inscrita no CNPJ sob o n°

visitou os locais da execução do objeto da licitação em epígrafe.

Piên, de de 2Õ23.

carimbo, nome, RG n° e
assinatura do responsável legal do licitador

Nome e.assinaturá do representante da proponente ou pessoa com procuração (devendo
cópia desta ser juntada no envelope de Habilitação).

OBS. Deverá ser emitido em papel timbrado do Município.
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ANEXO X

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS no 0Ú6/2023

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA PONTE

LOCALIZADA EM CAMPINA DOS MAIA, CONFORME PROJETOS EM ANEXO.

Senhora Presidente da Comissão Permanente de Licitações:

DeciaramOs que a proponente inscrita no CNPJ sob o no

a) Manterá, durante toda a execução da obra, no mínimo, üm Profissionai indicando que. atuará como
Responsável Técnico;
b) Para fins de contratação, comprovará através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho
acompanhada da Ficha Registro de Empregado da Empresa que o(s) profissional(s) indicado(s) cpmo
Responsável (is) Técnieo(s), pertence(m) ao quadro permanente da empresa. Caso o(s) Profissionai (is)

, em questão seja(m) proprietárió(s) da empresa, deverá fazer prova itiediante apresentação de atos
constitutivos (estatuto, contrato social ou documento equivalente);
c) Para fins de contratação. Indicará um Profissional que atuará como Engenheiro Preposto, sujeitando-
se, em caso de descumprimento, à aplicação da penalidade prevista na cláusula Décima Sexta,
parágrafo sexto, da Minuta do Contrato (Anexo XIV);

Manterá o pessoal técnico e equipamentos declarados na habilitação durante toda a execução do
' objeto desta licitação;

e) Assume inteira a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços; -

Piên, de de 2023.

Nome e assinatura do representante da proponente ou pessoa com procuração (devendo cópiá desta
ser juntada no envelope de Habilitação).

36



Prefeitura Municipal de
Estado do Parana

50

TOMADA DE PREÇOS N» 006/2023
Protocolo n° 3380/2023

Tipo; Menor Preço - Global

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Piên.

- Deciaramos para os devidos fins e direito ê sob as penas da iei, na qualidade de proponente do
procedimento de licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS n^ 006/2023, instaurado pela
Prefeitura do Município de Piên, que:

Possuímos Pleno Conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das condições
locais e djficuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceitamos
como válida a situação em que se encontra assumindo total responsabilidade.por esse fato e informando
que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou
financeiras com a contratante, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

REFORMA DA PONTE LOCALIZADA EM CAMPINA DOS MAIA, CONFORME PROJETOS EM

ANEXO.

LOCAL, DIA de MÊS de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante Jegal da licitante

I
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TOMADA DE PREÇOS N» 006/2023
Protocolo no 3380/2023

Tipo: Menor Preço - Global

ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

À Prefeitura Municipal de Piên
TOMADA DE PREÇOS no 006/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para reforma da ponte localizada em Campina dòs Maia
conforme o projeto em anexo.

Engenheiro Responsável Técnico;

Declaramos que a proponente. . inscrita no CNPJ sob o no -

dispõe, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes dé equipe técnica
no mínimo:,

a) Para fins de comprovação da capacidade técnica, o profissional indicado (Engenheiro Civil ou Arqui
teto e Urbanista) deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelos fiscais de contrato.

b) A comprovação de disponibilidade dos profissionais deverá ser realizada diretamente ao fiscal da

obra, quando do início dos serviços,

c) Para fins de comprovação da capacidade técnica, o profissional indicado (Engenheiro Eletricista)

deverá^ participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelos fiscais de contrato,

d) Para fins de comprovação da capacidade técnica, o profissional Indicado (Técnico de segurança do
trabalho) deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação.

Piên, de de 2023.

Nome, RG ou CPF

assinatura do responsável legal
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TOMADA DE PREÇOS N» 006/2023
Protocolo no 3380/2023

Tipo: Menor Preço - Global

ANEXO XIII

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO DE OBRA PÚBLICA POR

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QÜE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA ■ ■■

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°.
373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipaf, Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciiiado em Piên, portador da

. e inscrito no CPF/MF sob o no , e assistido peio (a) Procurador
OAB no

CPF no

Carteira de Identidade RG n°.

(a) do Município
xxxxxxxxxxxxxxx

; e em Conjunto com o Secretário Municipaí de
_ doravante denominada ÇONTRATANTE, e a

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o ....,
, estabelecida na R ,

empresa

Inscrição Estadual n°. ., Inscrição Municipai 0°.
no. CEP ,, Fone por seu representante legai, Sr. ,, inscrito no

, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo

firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja celebração foi autorizada pelo
despacho exarado no processo administrativo no. )C<XX/2023, e que se regerá pela Lei no 8.666/1993,
além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente
se outorgam, a saber:

CPF sob no.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 55,1, Lei 11° 8.666/93)
;çiáiLsuláj>dilÍelre| - O objeto do presente contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA PONTE LOCALIZADA EM CAMPINA DOS MAIA,
conforme Projeto Básico e Edital da TOMADA DE PREÇOS no 006/2023.

DO REGIME DEJXECUÇÃO (Alt. 55, II, da Lei no 8.666/93)
Icíãiisuia Seguii^ - O objeto será executado indiretamente através de empreitada por menor preço
globai.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Alt. 55, III, Lei 1}° 8.666/93).
- 0 Vaior totai do presente contrato, correspondente ao preço obtido no certame

licitatório, é de R$ ( ^ ), no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução das obras ora avençadas.

Parágrafo Primeiro - Somente poderão ser Considerados para efeito de medição e pagamento os serviços
e obras èfetivamente executados peia CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a
rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas peio
CONTRATANTE.
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Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE efetuará os pagamentos d^as faturas emitidas peia CONTRATADA
com base nas medições de serviços aprovadas peia FISCALIZAÇÃO, obedecidas às condições estabeie-
cidas no contrato.

DO REAJUSTE DE PREÇO

jCláúsiiia Quat^ - Para reajuste de preço será considerado o INCC (índice Nacional de Custo da
Construção), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos
os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias
de antecedência.

DO PAGAMENTO

^[ausjuja Oúínlã - O pagamento será realizado através de depósito bancário em até 30 dias
subsequentes ao protocolo da nota fiscal emitida de acordo com a medição e atestado pelo Fiscal da
Obra e pelo Secretário Municipal da pasta, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão realizados por medição de serviços efetivamente
executados.

Parágrafo Segundo: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar também a Certidão de

Regularidade iunto ao FGTS, a Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos Municipais, e Certidão
Negativa de Débitos Estaduais, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica, e,
ainda, o comprovante de pagamento do período dos valores relativos aos salários e verbas previdend-
árias e fundo de garantia de todos os trabalhadores da obra.

Parágrafo Terceiro: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também: ‘

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto

contratado;

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos
os direitos sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondente termo de
quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços

-FGTS;

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que
desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período,
integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada

cumprida em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

e) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a qualificação civil e
número da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de cada um dos empregados

envolvidos, bem como o motivo o afastamento durante o mês.

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação à Cláusula Sétima, o valor da nota
fiscal deverá ser atualizado monetariamente INCC (índice Nacional de Custo de Construção), entre a
data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c".
Lei Federal no 8.666/1993).
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DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DAS OBRAS E VIGÊNCIA DO CONTRATO (Alt. 55, IV, Lei
n° 8.666/93).

Cláusula Sexta - Fica estabelecido o prazo de, .no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão
da ordem de serviço para o início da obra, sendo sua execução total efetivada de 4 (quatro) meses
a contar da assinatura do Contrato, sendo que a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar
de sua assinatura, podendo seu prazo ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte
da Contratante, respeitada a legislação em vigor.

Parágrafo Primeiro: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA providenciar:

Os respectivos Alvarás junto aos órgãos competentes;

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART reiativa à obra, onde deverá constar o
nome e a inscrição junto ao CREA do(s) engenheiro(s) que atuará(ão) como
responsável(iS) Técnico(s) e como Engenheiro(s) Preposto(s), bem como a respectiva

"ART" dos engenheiros responsáveis pela fiscalização dos mesmos, os quais serão
indicados pela CONTRATANTE.

a.

b.

A contratada, neste ato, indica como responsável técnico o sr.

civil inscrito no CREA sob n°.

., Engenheiro

., bem como
(Contrato de

c.

, RG no

apresenta como documento comprobatório de vínculo a/o
Prestação de Serviços, ou a cópia autenticada da Carteira de Trabalho acompanhada
da Ficha Registro de Empregado ou o estatuto ou o contrato social ou documento equi
valente), tudo conforme declaração emitida em sede de licitação.

., CPF no

parágrafo segundo: para início dos serviços deverá a contratada providenciar, junto ao inss, a
matrícula específica da obra a qual deverá ser apresentada à secretaria municipal de obras,
planejamento e urbanismo e fiscal da obra.

parágrafo terceiro; a contratada, por ocasião do recebimento da ordem de serviço, deverá
apresentar, a critério dá secretaria municipal de obras, planejarnento e urbanismo, uma relação da
equipe completa de profissionais disponibilizados para a execução da obra, devendo nesta relação
dimensionar: engenheiro civil, mestre de obras, encarregados, especialistas, ajudantes/serventes,
profissionais para serviços especializados, enfim, todos os profissionais que fazem parte da equipe de
trabalho. (com suas respectivas funções), acompanhada de declaração formal, passada pelo
representante legal da contratada, de sua disponibilidade para atuarem na execução das obras,

parágrafo quarto: caso a contratada não venha a iniciar as obras dentro do prazo de 05 (cinco) dias,
contados da data da ordem de serviço, sem que apresente justificativa plehamente aceita pela secretaria
municipal de obras, planejamento e urbanismo, o contratante reservâ-se o direito de cancelar a ordem

de serviço expedida, com a consequente rescisão do contrato, fundamentada no que dispõe o artigo
78, inciso iv, e artigo 79, inciso i, da íei n° 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Quinto: Em ocorrendo o disposto no item anterior, o CONTRATANTE poderá vir a efetivar
a contratação das obras atrayés da convócação das outras proponentes habilitadas na licitação (em
ordem classificatória) ou, sendo impossível fazê-lo, poderá realizar contratação direta nos termos do
Artigo 24, Inciso XI, da Lei n° 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Sexto; Executado o contrato, o seu objeto Será recebido:

a) provisoriamente, pelo fiscal da obra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
em até Í5 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;
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b) definitivamente, pelo fiscal da obra e pelo Secretaria Municipal de Planejamento, Qbras e
urbanismo, mediante térmo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do —
de observação, ou vistoria que. comprove a adequação do objeto aos termos contratuais

b.l) Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados, é obrigação da contratada proceder à reparação, correção,
remoção, reconstrução ou substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (qua
renta e oito) horas de sua notificação.

DOS CRÉDITOj; ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei n“ 8.666/93).
èléMiàiSetÉlii - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes
dotações orçamentárias: •

prazo

Funcional

04.001.15.451.0006.1008.4.4.90.51.00.00-

04.001.15.451.0006.2009.4.4.90.51.00.00 Conta: 1092 Fonte: 00000

DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA
^ ÇÍáiyijsula Oitava i- Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada apresenta, neste ato,

garantia para a prestação dos serviços, nò valor de R$ X^- ()00{ reais e XXX centavos), equivalente
a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, por intermédio de (MENCIONAR QUAL A GA
RANTIA PRESTADA, OBSERVADAS AS FORMAS ADMITIDAS.)

Parágrafo Primeiro: A garantia prestada será liberada quando decorridos 03 (três) meses da assina
tura do Termo de Recebimento Definitivo e desde que satisfeitas às exigências contratuais.

Parágrafo Segundo: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do
Contrato.

Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de
obras inadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da lidtação e cláusulas do
presente contrato.

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Art., 55, VIÍ e XIII, Lei n® 8.666/93)
ÇÍáusula NÍona- São de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e equipamentos a serem
empregados e todos os custos de sua aquisição, transporte, armazenamento e utilização, bem comO a
contratação, às suas expensas, da mão de obra necessária à prestação de serviços em objeto. Os
materiais deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações e serem aprovados pela
fiscalização da Secretaria Municipal dé Planejamento, Obras e Urbanismo, antes da utilização dos
mesmos, sob pena do(s) serviço(s) não ser(em) aceito(s), devendo a empresa refazê-lo sem ônus algum
ao CONTf^TANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas de Sua notificação.

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições contidas
no Edital dá TOMADA DE PREÇOS n® 006/2Ó23;

a) Realizar adequadamente os Serviços ora contratados, utilizando as técnicas constantes no

Projeto Básico, bem como implementos de critérios de rendimento e economiddade, nos
locais previamente determinados pela Contratante, deixando estes locais em perfeitas

. condições de utilização segundo a natureza dos serviços,

b) Dispor de todo o maquínário,, equipamentos, ferramentas, inclusive veículos que forem
necessários para a execução da obra, em especial aqueles constantes nas declarações
apresentadas nO procedimento licitatório.

c) Atender no prazo máximo de 24'(vinte e quatro) horas as requisições de correções feitas
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pela Contratante,

d) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, conforme Projeto Básico, com
- profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por quaisquer danos de
natureza doiosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou terceiros, bem

como se responsabiiizando objetivamente pela qualidade do material e da mão de obra.

e) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e
municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsávei por prejuízos decorrentes
das infrações a que der Causa,

f) Manter na obra, desde o primeiro dia de início de serviços, um Livro de Ocorrências, que
deverá ser entregue ao Município, quando da entrega final dos serviços, sendo que o

mesmo não poderá conter rasura sob quaiquer hipótese, o qual receberá o visto do Fiscal
de Obras semanalmente como forma de fiscalização,

g) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de qualificação e habilitação,

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham porventura incidir
sobre o respectivo contrato bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

i) Submeter, quando requisitado pela contratante, os materiais utilizados na execução da
obra à prévia aprovação, arcando inclusive com os testes dè qualidade quando necessário,
responsabilizando-se pela troca dos mesmos em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas até a aprovação final,

j) Prestar a garantia de cumprimento de contrato, no valor de 5% (cinco por cento) do preÇo

global, necessário para assinatura do presente instrumento mediante escolha da

modalidade que mais lhe convier, de acordo com a cláusula oitava deste contrato.

k) Somente disponibilizar no canteiro de obras, empregados com o devido registro na CTPS,
com exames médicos e, no mínimo, piso salarial da categoria profissional.

I) Manter ã disposição dos funcionários um banheiro móvel (químico).

m) Prestar e garantir os serviços executados e materiais empregados, nos termos
regulamentados por normas técnicas, em especial do CREA, ABNT, INMETRO.

n) Conduzir e executar os serviços de acordo com as normas técnicas do serviço e em estrita
observância a legislação vigente;

„o) Obedecer às Normas de Projeto e Execução de Obras da Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e urbanismo, tomando delas, expresso conhecimento;

p) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e
responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios,
defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade
dos materiais empregados, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito horas) contados
a partir do recebimento da notificação da CONTRATANTE,

q) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro). horas todo e qualquer bem da
Adrninistração e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da
execução do objeto da presente licitação.

r) Quando houver a necessidade de refazer ou reconstruir parte dos serviços executados
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ou imperfeições, a CONTRATADA deverá soiucionar o probiema dentro de l. . .

prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas contados a partir do recebimento da
comunicação da CONTRATANTE,

s) Se necessário ou solicitado peia Administração, custear ensaios, testes e demais provas
exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a
presente iicitação.

t) Fornecer e fiscalizar o uso de equipamentos de segurança individuais e coietivos (EPI
EPCs), de acordo com as normas iegais pertinentes, bem como o uso obrigatório de
crachás de identificação e uniforme,

u) Assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às
obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciária, bem como as que dizem
respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica, bem como
os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos
termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subseqüentes;

v) Providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de equipamentos de segurança obrigatório,
inclusive aqueies constantes nas declarações apresentadas no procedimento iicitatório, de
acordo com as normas iegais pertinentes, bem como de conformidade com o "MANUAL

DE EPIs' disponibiiizado pelo CONTRATANTE, o qual deverá ser rigorosamente observado
na execução de obras/serviços objeto do contrato, sendo obrigatório o uso de uniformes.

com erros
um

s e

w) Providenciar, antes do início dos trabalhos e durante a execução dos mesmos, o
fornecimento dos documentos exigidos na Ciáusula Oitava, parágrafo primeiro, do
presente Contrato.

x) Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento definitivo, assumir a
CONTRATADA integrai responsabiiidade pelos danos que causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços,
isentando o CONTRATANTE de toda e quaiquer reciamação que possa surgir em
decorrência dos mesmos;

y) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE soiicitar, às suas repartições ou em outro iocal
indicado, para examinar e prestar esciarecimento sobre problemas relacionados com o
objeto do Contrato,

z) Atender a todas as solicitações de natureza técnica do CONTRATANTE relacionadas com

0 objeto do contrato;

aa) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de quaiquer natureza provenientes
de serviços executados por força do Contrato;

bb) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os
pormenores dos serviços;

cc) Responsabiiizar-se peios serviços de controle de qualidade dos serviços executados;

dd) Desenvolver seu trabalho sob a orientação do CONTRATANTE, acatando as decisões da

Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem pela Secretaria Municipal de
Planejamento, Obras e urbanismo;

ee) Respeitar, na execução das obras e serviços, as características ambientais da região,
obrigando-se, ainda, a transportar para local apropriado, aprovado pelo CONTRATANTE,
os entulhos e lixos de quaisquer naturezas, provenientes das obras e serviços.
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ff) Cumprir com todas as exigências técnicas ambientais soiicitadas pela legislação municipal,
estadual e federal, assegurando que o projeto de execução obedeça a todos os requisitos
dispostos nas normas de meio ambiente, corn intento de eliminar ou reduzir os eventuais

impactos ambientais, decorrentes da execução.

gg) Manter os Profissionais e a Qualificação técnica durante toda a vigência do Contrato, sendo
que, em caso de substituição de Responsávei Técnico, a Contratada deverá enviar

comunicado à Contratante de forma prévia e justificadamente, sob pena de não aceitação
e aplicação de penaiidades.

hh) A contratada reconhece expressamente os direitos do Contratante ern caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n® 8.666/93.

Se a CONTi^TADA recusar, demorar, negiigenciar ou deixar de eliminar as faihas, vícios,
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e subs
tituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transfõrmandõ-se os custos

decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida iíquida e certa da CONTRA
TADA.

ii)

A CONTRATADA responderá diretamente por otdas e quaisquer perdas e danos causados
em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos

praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcõntratadas,. bem como

originados de infrações ou inobservância de ieis, decretos, reguiamentos, portarias e pos
turas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos
que seja obrigado a fazer a esse títuio, inciuindo muitas, correções monetárias e acrésci
mos de mora.

jj)

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

Fornecer informações e garantir acesso à CONTRATADA a toda documentação técnica
necessária para a execução do objeto dó presente Contrato;

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório e minuta do contrato;

Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

Disponibilizar, com necessária antecedência o iocal onde serão realizados os serviços,

com adequações de iocais próximos para armazenamento de todo o material utilizado

pela contratada;

a)

b)

j

c)

d)

e) Comunicar, por escrito, imediatamente à Contratada ás irregularidades no
desenvolvimento da obra;

f) No ato do recebimento da comunicação, supracitada, a Contratada deverá emitir o

comprovante de recebimento por meio de assinatura do preposto da obra, sob pena
de descumprimento contratuai;

g) Acompanhar e fiscaiizar todas as atividades dá contratada pertinente ao objeto .
contratado, o que hão exime a CONTRATADA da responsabiiidade por danos
causados,

Cláusula Décima - CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, bem como não será admitido a subcontratação totai das obras objeto
do contrato. Somente será admitida Subcontratação parciai mediante prévia e expressa autorização da
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Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, com lavratura de termo Aditivo e forneci
mento da mesma garantia prevista Cláusula Décima deste Contrato.

Parágrafo Primêirò: A autorização do CONTRATANTE para a CONTRATADA subcòntratar parcial
mente as obras, objeto do contrato, não reduz nem elimina as responsabilidades ê obrigações da CON
TRATADA frente à CONTRATANTE em decorrência do Contrato, nem importará no estabelecimento de
qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o(s) subcontratado(s).

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontrataçãO total ou parcial do objeto, fica a
subcohtratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatóriòs de
idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação.

Cláusula Décima Primeira - Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das
obras, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRA
TANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, que autorizará por escrito,
ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su
pressões que se fizerem necessários naS obras parã melhor adequação técnica, obedecidos os limites
legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei n® 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro: Caso venha a ser necessária na obra contratada a realização de serviços adicio
nais não prèvistos originalmente, o custo dos mesmos será definido cóm base nos preços unitários
constantes da Tabela de Preços Unitários vigente na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e
Urbanismo, ou, se for o caso, o custo praticado no mercado desde que aprovado pela Secretaria, ob
servadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao Contrato

- Primitivo, considerando os valores de desconto da Planilha de Custo da Proposta da licitante vencedora;

Parágrafo Segundo: No caso de acréscimos de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente
será expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecidas às for
malidades legais.

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos dos serviços mencionados neste item obedecerão às condições
estabelecidas no Item 23 do Edital.

Cláusula Décima Segunda - A fiscalização da obra, bem como a verificação do atendimento às
especificações do projeto básico, ficará a cargo da Engenheiro Civii, Simon Schneider, CREA/RS
117954/D, sendo como, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, para
fiscalização de execução de onde contempla o acompanhamento da execução, fiscalização dè otdos os
materiais e mão de obra empregados ha obra, atestar as notas fiscais referentes a execução e responder
por todos os assuntos relacionados a execução. A gestão do Contrato ficará a cargo do servidor
XXXXXXXXX)00(XX, a qual ficará responsável pelo acompanhamento e controle da vigência do
contrato, controle de saldo de contrato e controle de saldo de empenho.

Parágrafo Primeiro: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente
designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s)
vencedorã(s), no que concerne a execução do objeto contratado.

Parágrafo Segundo: O fiscal dos serviços citado nesta cláusula responderá etcnicamente pelo Muni
cípio e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, apro

var ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da obra em questão.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e
demais profissionais enviados pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, inspecionem a execução das
obras, examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir, bem comó que veri
fiquem se estão disponíveis no canteiro das obras: os veículos, máquinas e equipamentos, indicados na
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relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos fornecidos pela CONTRA
TADA. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE contar com a total cola

boração da CONTRATADA.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras o "Diário de Ocorrências" o

qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscali
zação.

Parágrafo Quinto: Quando for o caso e a critério dá fiscalização da Contratante, para início de uma
nova etapa da obra, a etapa anterior deverá ser submetida à aprovação de laboratório e/ou topografia
indicada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, tendo em vista a necessidade
de verificação, por uma terceira empresa especializada, que a parcela da obra concluída tem suporte
técnico para receber a sequência da obra, sendo responsabilidade da Contratada arcar com todos os

ônus e custos decorrentes de tal verificação.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA é. obrigada, se for o caso, a efetuar e entregar no prazo requisitado
pela fiscalização o resultado de testes, ensaios e laudos que se fizerem necessários nas obras. As des
pesas decorrentes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA, de um a outro, podem solicitar reuniões de
gerenciamento das obras e do contrato. Quando isso vier a ocorrer, a fiscalização do CONTRATANTE
elaborará ata dos assuntos tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuirá cópias da mesma aos
participantes da reunião. A responsabilidade das partes na tomada de providências deve ser decidida e
informada por escrito.

Parágrafo Oitavo: Toda comunicação entre o CONTRATANTE e a. CONTRATADA deve ser formalizada

por escriÇo. Quando se tratar de "notificação", a mesma somente tornar-se-á efetiva após o recebimento
da mesma por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Nono: A ação oü omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA

de sua total e exclusiva responsabilidade quanto à perfeição da obra, ao cumprimento dos prazos e
quaisquer outras obrigações contratuais ou legais, responsabilizando-se a CONTRATADA, inclusive, pe
rante terceiros, por qualquer irregularidade, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer còrrespon-
sabiíidade.

Parágrafo Décimo: A fiscalização da execução da obra compete ap CONTRATANTE de forma a ga
rantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, nos termos do Edital e do Projeto
Básico.

Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como
atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

Parágrafo Décimo Segundo: A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes atividades:

Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos,
incluindo o contrato. Caderno de Encargos, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrên
cias, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços,
protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras;

Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela
CONTRATADA no início dos trabalhos;

a.

b.

Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a serem
apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

c.
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d. Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para anáiise e discussão sobre o anda^
mento dos serviços e obras, esciarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do
contrato;

Esciarecer ou soiucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos dese
nhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informa
ções e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras
em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as
atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo CONTRA
TANTE;

g. Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for
sária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâ
metros, definições e conceitos de projeto;

Paralisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejam executados ....
conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do
contrato;

Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, ina
dequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;

j. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obras objeto do contrato, os quais deverão ser realizados às expensas
da contratada.

Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando
eventuais ajustes que qcorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

SoHcitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou dificulte a
ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada preju
dicial ao andamento dos trabalhos;

Parágrafo Décimo Terceiro: Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na interpretação dos de
senhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos traba
lhos, não poderão ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos
serviços e obras.

Parágrafo Décimo Quarto: A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será realizada

através de correspondência oficial e anotações ou registros na Caderneta de Ocorrências.

Parágrafo Décimo Quinto: As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas
por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os seguintes elemen
tos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas provi
dências a serem tomadas.

jC^jáüsuTá: Qéclma Terçeirai - Obriga-se a CONTRATADA, para o bom andamento das obras colocar à
disposição dos mesmos, veículos, máquinas e equipamentos adequados e necessários em quantidade
e qualidade à execução do objeto do Contrato.

Parágrafo Primeiro: Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de proibir a utilização de qualquer veículo,
máquina ou equipamento que não esteja em perfeitas condições de uso ou que julgar impróprio para a
execução do objeto do contrato.

e.

f.

neces-

h.
em

I.

k.
os
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Parágrafo Segundo: É expressamente vedado à CONTRATADA o transporte de trabalhadores em
carrocerias de Gaminhões, dentro do canteiro de obras ou fora dele, que não atenda as normas de
segurança do trabalho e do trânsito. O transporte coletivo de trabalhadores em veículos automotores

deve obedecer às normas de segurança instituídas pelo Código Nacional de Trânsito, bem como as
definidas, pela Norma Regulamentadora no. 18, do Ministério do Trabalho, de forma que venha a ser
elidida a responsabilidade solidária do CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipa
mentos e pessoal necessário à execução dos mesmos e, mediante prévia solicitação e expressa apro
vação do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto; A CONTRATADA deverá providenciar, obrigatoriamente, a afixação de adesivo ou
placa em"todos os equipamentos/veículos destinados à execução do objeto do Contrato, conforme mo
delo a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e urbanismo, sendo vedada a

utilização de tais equipamentos/veículos com tal identificação em outras obras e/ou serviços que não

correspondam ao objeto do presente Contrato.

Parágrafo Quinto: É vedada à CONTRATADA a utilização de placas de sinalização padrão da Prefeitura
Municipai de Piên, bem como de equipamentos ou veículos com a indicação de "A SERVIÇOS DA PRE
FEITURA" MUNICIPAL DE PIÊN", em serviços não contratados pelo CONTRATANTE. No caso de ser

constatado pelo CONTRATANTE o hão atendimento a este item, ficará a CONTRATADA sujeita à apiica-
ção de muita correspondente a 1% (um por cento) do valor global da etapa prevista no mês, nos casos
de incidência e reincidência.

Parágrafo Sexto; Compete à CONTRATADA observar que veículos pesados a serem Utilizados na exe
cução dos serviços somente poderão trafegar por vias definidas pela Fiscalização, sendo que as cargas
e descargas de materiais de construção somente poderão ocorrer através de autorização, por escrito
da FAZTRANS, inclusive quanto ao acesso de caminhões de dimensões e capacidade limitada de carga.

Parágrafo Sétimo; No caso de ser constatado peia fiscaiização do CONTRATANTE, o tráfego dos

veícuios pesados em vias não autorizadas, a CONTRATADA será notificada e deverá recompor, às suas
expensas, todo e quaiquer pavimento ou caiçamento que porventura venha a ser danificado em sua
decorrência. Caso a CONTRATADA não venha a recompor os danos causados, o Contratante se reserva
0 direito de reaiizar oS mesmos, descontando da fatura devida à CONTRATADA os valores despendidos

para tal fim, ficando inclusive, a empresa, sujeita à apiicação das penaiidades previstas em lei, no
instrumento convocatório e cláusulas do presente contrato.

Parágrafo Oitavo: Compete a CONTRATADA observar que p tráfego de veículos pesados sobre a
calçada existente entre a obra e a rua, deverá ser realizada através da utilização de uma proteção
especial em chapa de aço. No caso de ocorrência de qualquer dano em decorrência de tai tráfego,
obriga-se a CONTRATADA a repará-lo aplicando-se, para tanto, pelo CONTRATANTE o estabelecido no
parágrafo anterior.

Çláusuia Décima Quartá-A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover
de sinaiização os locais dos serviços, colocando no local dos trabalhos, antes de seu início, tapumes,
cavaietes e demais instrumentos de sinaiização, bem como piacas indicativas das mesmas.

Parágrafo único; No caso de ser constatado peio CONTRATANTE o não atendimento ao item anterior,

ficará a CONTRATADA sujeita à apiicação de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor global
da etapa prevista no mês, nos casos de incidência e reincidência.

Çláusufa Décirna Qulntãj - A CONtRATADA é responsável peía solidez do objeto do contrato, nos
termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislação aplicável.
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Paragrafo Primeiro: A CONTRATADA responsabiliza-se pelo bom andamento dos serviços, bem como
pela execução dos mesmos dentro da boa técnica e rigorosamente de acordo com os projetos, especi
ficações e memoriais respectivos.

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização poderá impugnar ou interditar
no todo ou em parte qualquer serviço/ quando os mesmos contrariarem a boa técnica ou quando esti
verem em desacordo com os projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais respectivos.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CON
TRATANTE ou terceiros, pessoa física ou jurídica, durante a execução das obras contratadas, inclusive,
quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, indenizações, entre outros, isen
tando 0 CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possam surgir em decorrência.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Alt. 55, VII, Lei n° 8.666/93).
éláusuljLPecímaS^’Í - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a
que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei no, 8.666/93, cOm as alterações dela decorrentes,
obedecerá às normas estabelecidas do edital da TOMADA DE PREÇOS no 006/2023.

Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, a execução
irregular ou com atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades
de natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei.

Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia
defesa e o devido processo legal.

Parágrafo Terceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será
notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar
defesa.

Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar,
motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição
ou não de penalidade.

Parágrafo Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação,
ressalvada a sanção prevista no "Parágrafo Sexto, letra "a", da presente cláusula" de cuja decisão cabe
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a
execução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes
sanções:

á) Advertência;
b) Multa,

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção daS
necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Oitavo: A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou
para 0 descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente.com as sanções
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restritivas de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" do Parágrafo Sexto da presente cláusula, nos casos

de inexecução total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado.

Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar

com a Administração Municipal destinam-se a punir à reincidência em faltas já apenadas com
advertência ou as faltas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a
rescisão contratual, quando vigente o ajuste.

Parágrafo Décimo; Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá
exceder â dois anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o
prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de
Licitação, bem como de contratar com õs Órgãos da Administração Municipal, durante o prazó fixado.

Parágrafo Décimo Segundo; A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade destina-
se a punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de
difícil ou impossível reversão.

Parágrafo Décimo Terceiro: A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito

Municipal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da
intimação.

Parágrafo Décimo Quarto; Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá

requerer-a sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao
interesse público resultantes da sua ação faltosa.

Parágrafo Décimo Quintõ; No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente
TOMADA DE PREÇOS, a Administração do Município de Piên poderá observados todos os dispostos neste
item e garantido o contraditório e a orévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:

a) -Pelo atraso no início das obras, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em
que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sandonatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens
"c"e"d";

b) Pela recusa em iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas,
ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar
documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral
do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada
.dò decurso do prazo para início da realização das obras condições da aquisição dOs imóveis

objeto da alienação, a contratada manifestã-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas
na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta,
Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";
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c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusuias contratuais, ou de
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou peia não apresentação documentos
soiicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente
Edital, ou da Lei no 8.666/93, muita de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente .alínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

d) Peio descumprimento de quaiquer especificação da obra prevista no projeto básico, verificada
quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, seja por aiteração, acréscimo,
supressão ou qualidade do matériai,^muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do
contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do vaior integrai do
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o projeto
básico. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que,
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens
"c" e "d";

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aiiena "d" anterior e, com base na mesma,
aplicada a penaiidade prevista, em não reaiizada a obrigação de desfazer a parte não aceita
e refazê-la de acordo com o projeto básico e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte)
dias da apiicação da penaiidade da aiínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de
05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e
danos. A reaiização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma físico-financeiro
importará em multa de 0,5% (meio por cento) do vaior integral do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscai da obra,
caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa
apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a
empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto.
A reaiização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critéria da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea "f"
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-
financeiro, noticiado pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo quando da realização da
próxima medição mensal, ou pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
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Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula
Décima Sexta, Parágrafo Sêxto, sUbitens "c" e "d";

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
"mensal da obra, indépendentemente da aplicação de penalidade, e em sendo notificada a
contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais)
novo cronograma físico-financeiro que demonstre a finalização da obra dentro dO prazo

cOntratuâlmente previsto, em a contratada pão apresentando o novo cronograma físico-
financeiro no prazo, ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da
administração pública do município, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento)
do valor integral contrato/ sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções.
“A realização, aindá que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

i) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando da medição
"mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, e èm sendo notificada a
contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos ou mais)
novo cronograma físico-financeiro para demonstrar a finalização da obra dentro do prazo

contratualmente previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o
rigoroso cumprimento do nôvo cronograma físico-financeirO no prazo, incorrerá a contratada
em multa de 4% (quatro por cento) do valor integral contrato, por descumprimento verificado,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma
única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade Competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, ho válor de Í0% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta,
Parágrafo Sexto, subitens "c" e "d";

j) Dada a previsão da cláusula quinta do contrato (Anexo XIV do Edital), em não apresentando
•a contratada qualquer um dos documentos necessários para a realização do pagamento, no
prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular,
incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por

verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danòs. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos,
a mesma terá o prazo de 07 (Sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá
a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana
•de âtráso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, .pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multà já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancipnatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez

por cento) do valor dp Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens ''c" e "d";

k) Quando da realização da última medição, o pagamento relativo à mesma somente será

.realizado após a apresentação da certidão negativa de débitos da Obra, documento que
a contratada deverá apresentar, impreterivelmente,- no prazo máximo de 90 (noventa) dias
da última medição. A não apresentação da certidão negativa de débitos da obra, no prazo

máximo de 90 (noventa) dias da última medição, ensejará aplicação de rpulta de 05% (cinco
por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, emmão
apresentando, a contratada, o referido documento no prazo de 90 (noventa) dias contados
da aplicação da multa, incorrerá a contratada em nova multa de 05% (cinco pOr cento) do
,valor integral do contrato, sem prejuízo dé perdas e danos. A realização de tal conduta, pode,
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além
das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multà sancionatória decorrente da rescisão.
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no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na Clausula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, subitens

Parágrafo Décimo Sextoj Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta. Ser cominada à
contratada pena dè suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Piên por prazo de até 01 (um) ano; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
còm a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o
prazo da sanção aplicada.

Parágrafo Décimo Sétimo; A aplicação das sanções prèvistas nesta licitação não exclui a
possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei Federal no 8.666/93, inclusive responsabilização
da contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração.

Parágrafo Décimo Oitavo: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên.

Parágrafo Décimo Nonò: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo o.u crédito existente
junto ao Município de Piên, em favor da contratada, sendo que. Caso o valor da multa seja superior ao
crédito existente, o débito, se não adimplido, será inscrito ern dívida ativa e executado na forma da lei.

Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente
e por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.

DOS ÇÃSOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Alt. 55, VIII e IX, Lei no 8.666/93).

Cláusula Décima Sétima - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no 8.666 de 21.06.93, garantido
o contraditório e a prévia defesa.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre
partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA yiNÇULAÇÃO AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA (Alt. 55, XI, Lei n® 8.666/93)
Cláusula Décima Oitava- O prèsente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n®
006/2023.

DA LEGISI^ÇÃO APLICÁVEL (Alt. 55, XII, Lei n® 8.666/93)
Ciausula Jpécimã Mõna - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n® 8.666
de 21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais dé Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DA contratada (Alt. 55 XIII, Lei n® 8.666/93)
Cláusula Vigési.mâ - O contratado é obrigado a manter, durânte toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação é qualificação
exigidas ha licitação. -

DO FORO (Art^ 55, § 2®, Lei n® 8.666/93).
Cláusula yigésima..PriméiraJ- As partes elegem a comarca de Rio Negro, pára dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

"c" e "d";

as
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
iguai teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Pjên, ** de ** de 2023.

CONTRATADO

MAICON GROSSKOPF

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONTRATANTE
)000<XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)<XXXXXXXXXXXXXXX

(nome e CPF)
. Secretário Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo

xxxxxxxxxxxwoooooocxxxxxxxxxxxxxxxxxx

XX

(nome) OAB n° ,
Procurador (a) do Município

Testemunhas:
Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:
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DATA: 22/11/2023

Protocolo n° 3380/2023. Requerente: Planejamento, Obras e Urbanismo.

Ref: Reforma da ponte de campina dos mala.

AO juriaicã

Para vossa análise e parecer, encaminho a Tomada de Preços n° 006/2023.



DMtioOFICIALPniário Oficial CcniBcado Diglulmcntc
.. OOc<5srt!Sír>íBtotíiiUrsi«vsiv£y«3stf<íoEsí.».to5S3fV-«á.<ta®a«iríei,v

'>• > tiSjwyawwcrçswsaBÍCKíípi^yw.br

Biana

5^ feira | 23/Nov/2023 - Edição n° 11538 57Comércio. Indúltlta t Srrvicos

dezembro de 2023, às 08hrs30min no endereço elettônico https://bncconipras,cpm
, recebimento e abertura das dociunentações e propostas. confonne especificado

Edital de Licitação n° 0.‘i7/2023 na modalidade Pregão Eletrônico - do tipo

menor preço.

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.peabini.nr.gov.br.

Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS PARA AS UNID.ADES DE .ATENÇÃO PRIMÁRIA À

SAUDE, CONFORME RESOLUÇÃO SESA 860/2022 (ODONTOLÓGICO).
Fcabiru, 23 de novembro clc 2023.

Sabrina Marangoni Pinto da Silva
Pregoeirn

I Porto Rico
70no

REQL'ERIMEN1'0 DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
MUNICÍPIO DE PORTO RICO torna público que irá requerer ao Instituto Água
e Terra - lAT. Licença .Ambiental Simplificada, para a atividade de

PARCELAMENTO DE SOLO (Loteaniento de Interesse Social), no Lote B, no

uiunicipio de Porto Rico - PR.
128345/2023

128408/2023

I PrudentópoiisEDTIALDE PREG.ÂO ELETRÔNICO N“. 058/2023

LICITAÇÃO E.\CLUSIVA PARA ME/EPP/MEI. NOS TERMOS DO
.ARTIGO 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.

A Piegoeira, do MUNICÍPIO DE PEABIRU no exercício das atribuições que

lhe confere a Portaria n“ 539/2023 de 02 de Janeiro de 2023, Lei 10.520/2002,

torna públieo, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 06 de
dezembro de 2023, às 13hrs30nim no endereço eletrônico httns://bnccompras.conr

, recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado

no .Edital de Licitação n° 058/2023 na, modalidade Pregão Eletrônico - do tipo

.

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

PROCESSO N" 10223/2023

OBJETO: Termo de Colaboração entre o Município de Prudentópoiis e o

Cotiselho do Faxinai de Papanduva de Baixo, visando promover a mantençà do
sistema tradicional faxinalense, no qual as terras são h-adicionalmente ocupadas

para u.so conrum de pastagens e florestas, onde a produção da agricultura

familiar combina apropriação privada e comum, bem como a presendção dos
naturais, sendo inclusive reconhecidas pelo Governo do Estado coino

Áreas Especiais de üso Regulamentado (ARF,SL1R),
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 31 caput da Lei n” 13.019/14 e artigo

23,1 do Decreto Municipal n” 629/2017.
VIGÊNCIA: 01/12/2023 à 01/12/2024.

V.ALORt RS 59.335,92 (cinquenta e nove mil, trezentos e trinta e cinco erais e

noventa e dois centavos), o qual será transferido, em repasses mensais de R$

4.944,66 (quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais e sessenta e seis

centavos).
RESUMO DA JUSTIFICATIVA: Verifica-se a exequibilidade da

base jurídica supracitada, haja vista

menor preço.

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico

www.Deabini.pr.gov.br.

Objeto da Licitação: Registro de Preços para aquisição de materiais e

equipamentos de tisiotérapía, visando atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde, conforme Resolução SESAN*' 870/2021 Peabinv 23 dc

novembro de 2023.
recursos

Sabrína Murangoni Pinto da Silva
Piegoeira

128411/2023

Piên

lirexigibilidade do Chamamento, com
tratar-se de organização qne, em arzão da natureza singular do objeto, por ser

regional e possuir divertas famílias em sua composição, tem como finalidade

fortalecer a organização econômica, social e política dos pequenos produtores e
moradores do Faxinai de Papanduva de Baixo, sendo portanto a única com

capacidade naquela região para alcançar os objetivos aos quais se propõe,

gerando assim, hiviabilidade de competição. Ainda há de se de.stacar o disposto
no Decreto Estadual n° 3.446/1997, que cria no Estado do Paraná, às Areas

Especiais de Uso Regulamentado - ARESUR, abrangendo porções territoriais
do Estado caracterizadas pela existência do modo de produção denominado
"Sistema Faxinai", com o objetivo de criar condições para a melhoria da ,

qualidade de vida das comunidades residentes e a manutenção do seu

patrimônio cultural, conciliando as atividades agrosilvopastoris cora a

conservação ambiental, incluindo a proteção da "arancaria angustifolia"

(pinheiro-do-paraná).
Prt\dentópolis, 22 de novembro de 2023.
Osnei Stadier

TOM-AD.A DE PREÇOS N° 006/2023

Tipo: Menor Preço Global
A Comissão Pennanente de Licitações toma público que fará realizar, às 09:30 horas

do dia 11 de dezembro do ono de 2023, na Sala de Licitações da PrefeiUira,siniada

na Rua Amazonas n" 373, eraPiên, Paraná, Brasil, TOMADA DE .PREÇOS, .sob

regime de empreitada por preço global, tipo menorpreço, da(s) seguinle(s) obra(s):

Contratação de empresa especializada para recuperação e reforço da obra de arte

especial (OAE) localizada a Estrada Municipal KO-402 sobre o Rio Negro divisa

entre os Municípios dePiên/PR Oocalidade de Campina dos Maia) e Campo Alegre/
SC (localidade de Corredeiras).. A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital c

seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço

acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-nuiil; licitacoes,

.administracao@nien.pr.pov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecimento deverão ser encaminíiados à Comissão .Permanente de Licitações'

no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Piên/PR, 22 de novembro de 2023.

Eduardo Duarte Scbcivaraski

Presidente da CPL
Prefeito

128314/2023
128413/2023

I Quinta do SolI Pontal do Paraná
'■I
j

PREFEITUFiA MUNICIPAL DE PONTAL DO PAFiANÂ

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO n" 182/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N°.

87/2023 - Objeto: Registro de Preço para Contratação de pessoa jurídica

especializada na prestação de serviços de recarga, manutenção,

aquisição e Instalação de equipamentos de combate a Incêndios, a serem

executados nos prédios públicos do município de Pontal do Paraná,

conforme termo de referência e seus anexos. A contratação será pelo

período de 12 meses. ABERTURA: 08/12/2023, às 09:30 horas. A sessão

será realizada na internet no endereço eletrônico www.qov.br/com pras -

comorasnet. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. Edital:

Estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico

'www.pontaldoparana.pr.gov.br, link portal da transparência/lici tações e

portal www.aov.br/comDras - comorasnet Pontal do Paraná, 22 de

novembro de 2023.

MUNICÍPIO DE QUINTA DO SOL
SECID/P.AR.ANACIDADE - PAM

EDITALDE PREGÃO ELETRÔNICO N" 25/2023.
O MUNICÍPIO de QLTNTA DO SOL, toma público que às 09 horas do dia

06 de Dezembro de 2.023, na plataforma COMPRASNET, realizará licitação

na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da

utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de

acordo com as e.specificações do edital para:
PRAZOQUANTIDADE VALOR TOTALOBJETO

Fomecimenlo e instalação
de Lumináriasde Led

350
180 diasRS 555.51.3,31

unidades

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão

ser solicitados junto ao Pregoeiro (a) Cintia Bardclaj Paran:i, Brasil -

E-mail Iicitacaoqds@graaiI.com ouTelefone: (044) 35671313
Ucitacao@qmiitadosol.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do

Edital e seus erspectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no
seguinte endereço Praça Sokinge Marqiies n.° 259, na cidade de Quinta do

SoFPR, das 08 às 17 horas.
Engenheiro Bcltrão/PR, 20 de Novembro de 2023.
CINTIA BARDELA

Pregoeira Oficial
Juliana S. dos Santos do Carmo

Pregoeira - Decreto n° 11.366/2023
128052/2023128462/2023
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5. Pipoqueiro (A/E)-XVII - 21 a 31 de dezembro: Recesso de final de ano (ponto

facultativo).

9. Vendedor ambulante de produtos alimentícios em geral (A/E),

(NR)’

Art. 2° Este decreto entra em vigor nesta data.

Art. 2“ Fica revogado o inciso XVI do artigo 1° da Portaria n° 1, de
2023.

Piên/PR, 23 de novembro de 2023.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAICON GROSSKOPF

Câmara Municipal de Piên, Paraná, 22 de novembro de 2023.
Prefeito Municipal

_ . Registre-se. Publique-se. Publique-Se e registre-se.

GIOMARDAROSA
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Presidente da Câmara Municipal de Piên Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Welington Charlles Kobsczinski

Código Identificador: AD3D67A2

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:2D6F2736

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 255, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TOMADA DE PREÇOS N“ 006/2023

DECRETO N° 255, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. A Comissão Permanente de’Licitações toma público que fará realizar,

às 09:30 horas do dia 11 de dezembro do ano de 2023, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,

Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada

por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s);

Contratação de empresa especializada para recuperação e reforço da

obra de arte especial (DAE) localizada a Estrada Municipal KO-402

sobre o Rio Negro divisa entre os Municípios de Piên/PR (localidade

de Campina dos Maia) e Campo Alegre/SC (localidade de

Corredeiras).

ALTERA O DECRETO N 266, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item ÍX, da Lei Orgânica
Municipal, A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à

Comissão Permanente de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

DECRETA:

Art. r Ficam alterados os itens “3”, “4”, “8” e “9” do Anexo I do

Decreto n° 266, de 25 de novembro de 2021, que passam a vigorar
com a seguinte redação: '

Piên/PR, 22 de novembro de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
'3. Churrasqueira ambulante (A/E)

Presidente CPL
4. Comerciante de bebidas em geral (A/E)

477vv\\'w.diariomunicÍDal.com.br/ainD
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DB9I7389

DADOS DO SOLICITANTE

i'8
nNome; Celso Varela de Oliveira Matrícula; 5771

Órgão de Lotação; Departamento de Esportes

Cargo ou fiinção; Diretor de Esportes

í ESTADO DO PARANÁ
i PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 127/2023

DECRETO 127/2023

DADOS DA VIAGEM

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura de crédito

adicional especial suplementar da Lei n°.909/2022 no exercício de
2023.

Data da Viagem; 18/11/2023

Valor de diárias; R$ 211,00 Transporte utilizado; Carro Oficial
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei. Finalidade da viagem; Visita técnica a instituição de Longa

Permanência para Pessoa Idosa da qual o município tem convênio.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2023 no valor de R$213.610,00(Duzentos
e treze mil seiscentos e dez reais) conforme anexos;

no

Órgãos/locais a serem visitados ou eventos; Casa de Acolhimento

Primeiros Passos, Cascavel-PR.

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária;

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos

33.90.14.00.00 F;0Cta; 3370

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 829/2021 de 05/07/2021 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n“ 897/2022 de 21/09/2022 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2023, nas ações
correspondentes

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n°

871/2022, que aprova o regimento das diárias e lei municipal n°
920/2023 que altera o Anexo II da Lei Municipal n° 871/2022.

Declaro também e para todos os fins que são verídicas as informações
prestadas, sem rasuras, nesta solicitação de diária e me responsabilizo
por eventuais equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto

em folha de pagamento de eventuais créditos não gastos e não

ressarcidos ao erário.

Informações Complementares; Pinhal de São Bento, 22/11/2023Município de Pinhal de São Bento, em 23 de NOVEMBRO de

2023.

Solicitante da viagem; Celso Varela de Oliveira

(X) Autorizado 0 Não autorizado

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Titular da Pasta; Carmem Lurdes Marques

Prefeito Municipal
Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:4158844B
Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:51981AE9
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIFLAQUARASECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DIÁRIA N° 266/2023

PIRAQUARAPREV
EDITAL N“ 005/2023

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 871/2022 LEI MUNICIPAL
N° 920/2023

O Presidente da Comissão Eleitoral dos Conselhos Deliberativo e

Fiscal do PIRAQUARAPREV, designada pela Portaria n“ 452/2023,

no uso de suas atribuições legais, resolve:
QUE ALTERA O ANEXO I

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM
TORNAR PÚBLICO O RESULTADO DO PROCESSO
ELEITORAL DOS CONSELHOS DELIBERATIVO E FISCAL

DO PIRAQUARAPREV GESTÃO 2024-2027, CONFORME

vv^^'w.diariolnunicipal.com.br/amn 478
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Protocolo: 3380/2023 ^
Assunto: "Reforma da ponte na divisa dos municípios de Piên/PR (localidade Campina dos Maia) p -J 3
Campo Aiegre/SC (localidade de Corredeira)."
Modalidade: Tomada de Preços 006/2023

. Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Reiatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanismo, para análise do Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços no 006/2023,

tipo menor preço global que tem por objeto a Contratação de empresa especializada' para a "Reforma

da ponte na divisa dos municípios de Piên/PR (localidade Campina dos Maia) e Campo Aiegre/SC

(localidade de Corredeira)'.

Sobre òs fundamentos para a contratação, â secretária justificou o seguinte: 'üô/a de

recuperação e reforço na ponte é necessária para o aumento de sua vida útii e garantia de segurança

da mobilidade dos usuários da estrada. As intervenções se fazem necessárias tendo em vista as

manifestações patológicas existentes na OEA, apresentadas no relatório de Patologia [...]".

Ademais, cumpre ressaltar que a referida obra decorre de procedimento administrativo

instaurado pelo Ministério Público do Paraná n.° 0124.19.000951- 2.

Sendo que, do referido procedimento administrativo, originou-se o Convênio de n.° 04/2022,

celebrado entre os municípios de Piên e de Campo Alegre, no qual os cônvenentes entabularam ser de

responsabilidade exclusiva do Município de Piên a execução da reforma da ponte na divisa dos

municípios.

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando a

necessidade da contratação, projetos básicos,’ cronograma físico-financeiros, minuta de edital, minuta

do contrato e anexos, informações orçamentárias e financeiras, e declarações rubricadas pelos

servidores públicos deste Município.

II - Análise Jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer^de acordo

com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal e

na legislação infracohstitucíonal, especialmente a Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e

Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de licitação

originalmente existentes, dando a cãda uma delas particularidades bem definidas.

Cabe ao gestor da pasta encaminhar o pedido de abertura do processo de licitação podendo

0 mesmo solicitar a. modalidade licitatória que entende mais adequada ao objeto, todavia, a

presidência dal Comissão de Licitações, em apreciação dõ çáso concreto, detém autonomia para

I

® ü. governodepien
www.Dien.or.aov.br
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indicar a modaiidade licitatória que comporta o objeto, devendo justificar esta escoiha de maneira

fundamentada.
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No presente caso, vemos que a opção feita pela licitação na modalidade de Tomada de

Preços tomou como base a natureza do objeto que se destina à contratação de obras e/ou serviços de

obras e engenharia dentro do teto de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), nos termos

do art. 23, alínea "b" da Lei 8.666/93 e do art. l.°, alínea "b" do decreto 9.412/2018.

Assim, em que pese já estarmos sob a égide da Lei 14.133/21, verificamos que a aplicação

da Lei 8.666/93 ainda é possível já que a nova legislação admite vigência da mesma, conforme art.

191 da nova legislação, sendo vedada a aplicação combinada dos dois diplomas legais.

Alt. 191. Até 0 decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração
poderá optar por iicitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as

ieis citadas no referido inciso, e a opção escoihida deverá ser indicada expressamente no editai
ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a apiicação combinada desta Lei com
as citadas no referido inciso.

Parágrafo único. Na hipótese do caputdesíe artigo, se a Administração optar por iicitar de
acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será
regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.

Dessa forma, verifica-se que o objeto e valor da presente contratação se adequam a

modalidade escolhida, haja vista que a tomada de preços se refere a contratações que possuam um

valor máximo de até 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) para obras e serviços de

engenharia.

Todavia é imprescindível que haja pluralidade de fornecedores habilitados para a disputa e,

para tanto, o procedimento de cadastramento prévio de fornecedores deve ser amplamente publicado

e facilitado em homenagem ao princípio da ampla concorrência para o atingimento da finalidade da

licitação, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa a Administração Pública.

O tipo de julgamento "menor preço global" também se mostra adequado ao objeto da

contratação e está de acordo com o contido no art. 45 da Lei 8.666/93, uma vez que se trata de

indicação de critério objetivo para seleção das propostas e classificação da mais vantajosa.

Á realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o

pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício

financeiro em curso, de acordo còm o respectivo cronograma e neste sentido, foi anexado ao

processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pela contabilidade,

atendendo, espêcialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei 8.666/93.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona ò gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de;
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi-

fVIde ADI 63571
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nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.
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Neste sentido, verifiça-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Anexo ao presente processo consta a minuta do edital indicando as exigências constantes do

art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a documentação que os interessados deverão apresentar para

serem considerados habilitados, pelo que vislumbramos se seguiu de forma satisfatória as exigências

legais.

Também noto que a minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta

a matéria, trazendo em seu bojo as cláusuias exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei n°

8.666/93.

III - Conclusão

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo iicitatório em

epígrafe, opinamos pela legalidade da utilização da Tomada de Preços do tipo Menor Preço

Giobai, para o referido procedimento Iicitatório, mediante a justificativa apresentada, considerando a

natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com

a contratação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na

instrução do processo administrativo. Edital, bem como, as justificativas da Secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária e dos procedimentos de

habilitação de fornecedores.

Por oportuno, esclarecemos que este parecer possui caráter meramente opinativo, destinado

a .dar subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos

contornos jurídicos, d.a legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento cabendo a

ánálise de Conveniênciá e oportunidade ao gestora que se destina.

IV - Recomendação

À Assessoria de Licitações e Contratos, para que;

- Certifique a existência de pluralidade de fornecedores cadastrados para realização do

objeto, e que há convocação e pubiicidade para cadastramento de novos interessados.

- Verifique a documentação apresentada para habilitação compatível com o ramo do objeto

licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê b art. 27 e 32, da Lei 8,666/1993.

Como também: que a realização do certame deve observar o imperativo de tempo hábil para

>í- -■ .a. rj-- - .1»-. 1--
governodepien
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convocação dos interessados em participar da Tomada de Preços, conforme prazos exigidos peio art.

21, §20, da Lei nO 8.666/1993.

- Atente-se à vincuiação da redação do contrato para com as especificações do editai de

convocação, em atendimento ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos, como

também a indicação correta dos anexos na redação do çditai e em observância ao disposto no termo

de referência.
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- A indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve respeitar

0 disposto na Portaria vigente.

- A Comissão de Licitação para que se atente para o disposto no art. 3° Lei n° 8.666/93.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 06 dedezembro de 2023.

-"'Tíaliny CÍaroIine de Araújo
^curadora /Jurídica - mB/PR 111.206

4
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TOMADA DE PREÇOS N® 006/2023

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

Aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, às 09:30 horas, reuniram-se na

sala de_ reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo

Decreto n° 663/2023 para iniciar as atividades pertinentes à TOMADA DE PREÇOS N° 006/2023,

MENOR PREÇO - GLOBAL, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA RECUPERAÇÃO E REFORÇO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL (OAE-PONTE) ESTRADA

MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; NA DIVISA DOS MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR

(LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA) E CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE

CORREDEIRA). O processo licitatório teve seu extrato devidamente publicado no Diário Oficial do

Estado e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. Às 09:30 foi aberta a sessão pública, pela

Senhora presidente e não havendo proponentes cadastrados ou presenciais deu por encerrada a

sessão declarando deserta. Lavrada a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada pela

presidente e pelos membros da comissão de licitação e representantes das proponentes presentes.

Piên/PR, 11 de dezembro de 2023.

Presidente: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MembroLBERNADETEM DOS SANTOS


